
OBJETO: 

le• 

• 
ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL "
- COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO,V, 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 2023.08.15.002.  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PAVIMENTAÇÃO 
EM PISO INTERTRAVADO DO NOVO DISTRITO 
INDUSTRIAL NO MUNICÍPIO DE CASCAVEL/CE.

--0RGA0 INTERESSADO: SECRETARIA 	DA OBRAS. 
MODALIDADE: F TOMADA DE PREÇOS 
CRITÉRIO DE 	 Menor Preço Global 

,_JULGAMENTO: 
TIPO DE EXECUÇÃO: 	"'"-Execução 	Indireta. 
REGIME DE EXECUÇÃO-:-  EMPREITADA POR_ PREÇOGLOBAL. 
DATA E HORA DE -----r-Atias 10:00 horas do dia 06 de setembro de 2023. 
ABERTURA: 	 

-LOCAL DA SESSÃO 	Sala da Comissão de Licitação do Município de Cascavel, sito 
PÚBLICA: 	 na sede Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650, Bairro Rio Novo, ! 

Cascavel,  Estado do Ceará. 

PREÂMBULO: 

O município de Cascavel/CE, através da Comissão Permanente de Licitação, devidamente 
nomeada pela Portaria n° 296/2023, 24 de maio de 2023, torna público para conhecimento dos 
interessados que, na data, horário e local abaixo previstos, abrirá licitação, na modalidade 
TOMADA DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, EXECUÇÃO INDIRETA, por 
EMPREITADA PREÇO GLOBAL para atendimento do objeto desta licitação, de acordo com 
as condições estabelecidas neste Edital, observadas as disposições contidas na Lei Federal 
n° 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores e na Lei n°123/2006, alterada pela Lei 
n°. 147/2014. 

• Constituem parte integrante deste Edital, independente de transcrição os seguintes 
anexos: 

ANEXO I - Projeto Básico; 
ANEXO II - Modelo de apresentação de proposta; 
ANEXO III - Minuta de contrato; 
ANEXO IV - Minuta de declaração (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/93 e inciso 
XXXIII do art. 72  da Constituição Federal); 
ANEXO V - Minuta de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
ANEXO VI - Minuta de Declaração de inexistência de fato impeditivo superveniente à 
habilitação; 
ANEXO VII - Modelo de Procuração. 

1.0130 OBJETO:  
1.1 - A presente licitação tem como objeto à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO DO NOVO DISTRITO INDUSTRIAL NO 
MUNICIPIO DE CASCAVEUCE. 

1.2. DO VALOR ESTIMADO: 
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1.2 - O valor estimado total global está em torno de R$ 2.391.029,19 (dois milhões trezentos e 
noventa e um mil Vinte e nove reais e dezenove centavos) conforme orçado pela 
administração. 

2.0. DOS CRITÉRIOS DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1 - Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA JURÍDICA, devidamente 
cadastrada na prefeitura de CASCAVEL ou não cadastrada, que atender a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, 
observada a necessária qualificação. 
2.2 - Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar 
qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo 

110 	apresentar os seguintes documentos: 
- Documento oficial de identidade; 

II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR (acompanhado com 
os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de 
empresário individual, etc., nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar 
outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se 
destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta 
de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes 
para, na forma da lei, e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da 
licitante. OBS: não serão aceitas procurações (públicas ou particulares( com prazo de 
validade acima de 01 (um) ano civil, a contar da data da sua emissão. 
2.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, 
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados 
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos 
constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

• 2.5. - RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.5.1 - Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, 
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei rf 8.666193 e suas alterações posteriores; 

a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidõneas por ato do poder público ou 
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com 
qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam: 

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON; 
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do 

Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de 

CASCAVEL; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 

incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação; 
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
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g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma 
firma licitante; 

h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que est verem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, 

seus incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
2.5.1.1 - Para averiguação do disposto contido no item "2.5.1. a)" acima, as licitantes 
apresentarão junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da 
Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-
aptapps.tou.gov.brl, para comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra 
como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela Comissão Permanente de 

• Licitação, quanto da análise dos documentos de habilitação. 
2.5.2 - Não poder* participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com 
objeto desta licitação. 
2.5.3 - Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da 
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 
uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio 
representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
2.5.4 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal 
de Cascavel, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo 
Poder Público Municipal de CASCAVEL, participar como licitante, direta ou indiretamente por 
si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 
2.5.5 - O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá 
assistir ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a 
sessão. 
2.6. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio: 
2.6.1. A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma 
de consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante 
corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, 

O apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, 
condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito 
o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à 
competitividade dc certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando 
o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que 
empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação dc edital 
e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes 
casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação 
de consórcio. 
2.6.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a 
escolha da participação, ou não:  de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as 
devidas justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que 
em seu Art. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em 
licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de 
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o 
interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e 
moralidade. 
2.6.3. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, 
expressa no item 2.5.1. "d" do Edital supra, para o caso concreto em análise, visa exatamente 
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afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, 
poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, 
proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações. 

2.7. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.7.1 — As empresas consideradas microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 
conforme incisos I e II do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
e que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado de favorecimento 
previsto naquela lei, deverão apresentar, no momento da entrega dos envelopes, entretanto, 
separado de qualquer envelope, uma declaração de enquadramento como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, conforme modelo constante do ANEXO V deste Edital. 

• 2.7.2 — As empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas ou 
empresas de pequeno porte que não apresentarem a deciarM'p prevista no subitem anterior 
poderão participar normalmente do certame, porém em igualdade de condições com as 
empresas não enquadradas neste regime. 
2.7.3 — Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12/2006, a 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
2.7.4 — Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública Municipal, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. 
2.7.5 — Entende-se o termo "declarado vencedor" de que trata o subitem anterior o momento 
imediatamente posterior à fase de julgamento das propostas. 
2.7.6 — A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 

1111 81 da Lei Federal n° 8.666/93, sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
2.7.7 — Será inabilitada a empresa ME ou EPP que não apresentar a regularização. 

2.8. DAS IMPUGNAÇÕES 
2.8.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este edital diante de alguma 
irregularidade, devendo protocolar o pedido de até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada 
para abertura dos envelopes de habilitação, estando a Administração obrigada a julgar e 
responder em até 03 (três) dias úteis; 
2.8.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital o licitante que não o fizer até o 
segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso; 
2.8.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente; 
2.8.4. Acolhida à petição contra o ato convocatório será designada nova data para a 
realização do certame; 
2.8.5. Os pedidos de impugnação poderão ser protocolados na Prefeitura Municipal e 
encaminhados à Comissão de Licitação ou enviados através do endereço eletrônico: 
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licitacaoacascavel.ce.00v.br.  

3.0 DOS ENVELOPES 
3.1. Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de documentos, a 
saber: de Habilitação e Proposta de Preço, sendo aceita a remessa via postal. 
3.1.1. Os licitantes que desejarem enviar os envelopes via CORREIO, deverão enviar 01 (um) 
único envelope LACRADO contendo dentro os outros 02 (dois) envelopes LACRADOS com 
a documentação referente a Habilitação (um envelope), e a Proposta de Preços (um 
envelope). A Comissão de Licitação não se responsabilizará se os mesmos não chegarem 
a tempo hábil  para a abertura do certame. 
3.1.1.1. A Comissão de Licitação não se responsabilizará por envelopes que chegarem após 

• a licitação; caso mandem peio correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do 
mesmo, pelo menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de 
documentação enviados pelo correio caso não forem abertos os mesmos serão fragmentados 
caso a empresa não os retire. 
3.1.1.2. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, como por exemplo, a 
colocação da Proposta de Preços no envelope dos Documentos de Habilitação, acarretará a 
exclusão sumária da proponente no certame. 
3.1.2. Os conjuntos de documentos relativos à Habilitação e Proposta de Preço deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes opacos e lacrados, rubricados no fecho e 
identificados com o nome do licitante, o número do CNPJ, o objeto da licitação e, 
respectivamente, os títulos dos conteúdos ("Documentos de Habilitação" e Proposta de 
Preço"), na forma a seguir: 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° "A" — DOCUMENTAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 	 fTP 

• À PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE N° "B" - PROPOSTA DE PREÇOS 
TOMADA DE PREÇOS N° 	 fTP 

4.0 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A".  
4.1 - Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
a) Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia 
autenticada em Cartório (Art. 32 da lei n°. 8.666/93), sendo aceito autenticação eletrônica, 
exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido 
exclusivamente em original; 
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese do 
documento não conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de 
declaração ou regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo. 
Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo 
prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão; 
c) Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última 
página, de modo a refletir seu número exato; 
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d) Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se 
da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção das 
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Casc a Empresa seja vencedora, o 
Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação. 
4.1.1- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentadas 
por preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública 
ou particular. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante 
não poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um 
de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de 
identidade. 
4.1.2- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de 

• Preços de mais de uma licitante. Porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, 
Poderá representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária 
das licitantes representadas. 

4.2 - Os Documentos de Habilitação consistirão de: 
4.2.0. Prova de inscrição no cadastro de fornecedores, através da apresentação do 
Certificado de Registro Cadastral CRC, fornecido pela Prefeitura Municipal de Cascavel, 
dentro do prazo de validade e, em conformidade com o objeto da licitação, na forma prevista 
no Decreto Municipal n°. 030/2018 de 14/11/2018, e ainda a seguinte documentação: 

4.2.1- Habilitação Jurídica:  
4.2.1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde 
tem sede a matriz. 
4.2.1.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contra:o social 
consolidado em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da 

• Junta Comercial (não sendo o contrato social consolidado apresentar juntamente todos os 
aditivos a este) em se tratando de sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz. 
4.2.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência. 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera 
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
4.2.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

4.2.1.5. CÓPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA 
PESSOA JURÍDICA. 

4.2.2 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
4.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
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4.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
4.2.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através 
da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 

ik 	através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
através de Certificado de Regularidade — CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011.  
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será 
considerada o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.  

4.2.3 - RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
4.2.3.1. Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional Competente, 
CREA/CAU/TEF na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s); 

4.2.3.4. Comprovação da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PR FISSIONAL: Comprovação da 
licitante de possuir em seu quadro permanente, responsável técnico, na data de abertura das 
propostas, profissional de nível superior ou outro, detentor de certidões de acervo técnico 
(CAT) ou anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho 

• de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos 
atestados, devidamente registrado no conselho profissional competente (CREA/CAU/TEF) 
da região onde os serviços foram executados, que comprove ter o profissional executado 
serviços relativos à execução de obra ou serviços de características ao objeto licitado, com 
itens de parcelas de maior relevância abaixo:. 
a) EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 
22 X 11 CM, ESPESSURA 8 CM. 
b) ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ- FABRICADO, DIMENSÕES 100 X 15 X 13 X 30 CM (COMPRIMENTO X 
BASE X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO) 

4.2.3.4.1 Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a.1) O empregado comprova-se o vínculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro de 
registro de empregados" ou cópia da Carteira de trabalho e Previdência Social — CTPS. 
a.2) Quando o responsável técnico for o dirigente ou sócio da empresa licitante, tal aprovação 
deverá ser feita através de um dos seguintes documentos: contrato social, certidão de registro 
do CREA/CAU/TEF, devidamente atualizada, ou de certidão simplificada na Junta Comercial 
expedida na sede do licitante. 
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a.3) Ou Contrato de prestação de serviços, acompanhado de comprovação através do 
registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ- CREA/CAU/TEF, que identifique a 
relação das empresas em que o profissional figure como responsável técnico. 

4.2.3.5. Deverão constar, preferencialmente, das CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO ou 
dos ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAUfTEF, em destaque, os seguintes dados: Data 
de início e término da Obra, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, 
nome dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no 
CREA/CAUTTEF, especificações técnicas da obra e os quantitativos executados. 
4.2.3.5.1. Não serão aceitos atestados de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle 
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 

• 4.2.3.6. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da 
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 
uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio 
representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame; 
4.2.3.7. O (s) profissional (is) deverá (ão) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) da 
participante e sua substituição só será possível por profissional igualmente qualificado, 
mediante a expressa aprovação da fiscalização; 
4.2.3.8. As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos 
e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 
licitação, serão atendidas mediante a apresentação de declaração formal, e relação explícita 
da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de 
localização prévia. 

4.2.4 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
4.2.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício 
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta 
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do 
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comerciai que comprovem a 

• 
boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso 
lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo 
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
4.2.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas 
pela Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio 
da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal 
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande 
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua 
sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-
se às normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta 
Comercial. 
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d) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão apresentar 
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial do domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento 
do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo 
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
4.2.4.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei' constante no item 4.2.6.1, no mínimo: 
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado 
dos termos de abertura e encerramento do livro diário, conforme Acórdão 1153/2016 —
Plenário - TCU. 
4.2.4.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e 

• 	registrado. 
4.2.4.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá 
apresentá-lo na forma da lei. 
4.2.4.6. Entende-se que a expressão "na forma da ler constante no item 4.2.6.5 engloba, no 
mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBSi: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído 
pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração 
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).  

4.2.4.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
4.2.4.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. 

1110 Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a 
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser 
apresentado no prazo que determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como 
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro 
Valm ir Campeio. 
4.2.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da 
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n° 06/2013- 
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas 
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes 
definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de 
Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um 
(>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

ISG = 	 Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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ILC = 	Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

4.2.4.9.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão 
35412016-Plenário-TCUI Súmula 2891 Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO): 
a) Índice de Liquidez Gerai (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e 
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com 
vencimento neste período. 
b) índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, 
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto 
prazo, sendo que: 
Resultado da Liquidez Corrente: 

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível 
liquidação das obrigações. 
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a 
curto prazo, caso fosse preciso. 

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em 
Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, 
também os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado 151" é 
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio 
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria 
a condição da empresa. Mas há exceções. 
» Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se 
faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) 
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a 

• Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de 
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas 
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado 
com base no Acórdão 502612010-Segunda Cãmara-TCU 1 Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

4.2.4.10. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não 
superior a 30 (trinta) dias; 

4.2.4.11. Comprovação de Garantia de Participação nos termos do artigo 31, III da Lei n° 
8.666/93, no montante de 1% por cento do valor da licitação, em nome da Prefeitura 
Municipal de Cascavel, devendo as comprovações serem juntadas aos documentos de 
habilitação. 

4.2.4.11.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução 
em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia ou por fiança bancária; 
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4.2.4.11.2. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão efetuar depósito ou 
transferência bancária para a Agência 1039-1, Conta Corrente 18.099-8! Banco do Brasil, cujo 
comprovante deve ser apresentado junto com a documentação referente a habilitação; 

4.2.4.11.3. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública emitidos sob a 
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Economia, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e 
avaliação de resgate atual, e das seguintes comprovações: 

a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante; 
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé 
pública, demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até 
seis meses anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme 
parâmetros definidos pelo Ministério da Fazenda; 
c) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate 
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da 
proposta de preços. 
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a 
Prefeitura Municipal de Cascavel o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se 
constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 
e) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante. 

4.2.4.11.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária emitida por 
banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central 
do Brasil, o licitante entregará o documento no original ou cópia autenticada, fornecido pela 
instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar: 

a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Cascavel. 
b) Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS N° 	 
c) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias. 

4.2.4.11.5. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será 
de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos 
envelopes. 

4.2.4.12 - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após 
esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas 
Comerciais), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a vencedora da 
licitação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis 
contratos. 
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4.2.4.13 - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da 
Caderneta de Poupança, calculada "pro rata die". 

4.2.4.14 - A garantia da proposta poderá ser executada; 

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) se o licitante não firmar o contrato. 

4.2.5- DEMAIS EXIGÊNCIAS:  
4.2.5.1 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no art. 7° da CF - ou seja, de que não utiliza 
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugere-se o modelo 
apresentado (ANEXO IV), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e 
que seja possível. Identificar quem assinou. 
4.2.5.2 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando, sob as penas da Lei, de que concorda integralmente com os termos deste 
edital e seus anexos, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os 
documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da 
licitação. Sugerimos o modelo apresentado (ANEXO VI), em papel da própria empresa, 
contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas 
por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
4.2.5.3 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de que inexiste qualquer fato 
superveniente impeditivo de nossa habilitação quanto a nossa participação em licitações 
ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal. Sugere-se o 
modelo apresentado (ANEXO VI), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou 
impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente 
habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. (art.32, §2°, da Lei n.° 8.665193). 

4.2.5.4 - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma 
original  ou cópia reprográfica sem autenticação.  Entretanto, estarão sujeitos à verificação 
de sua autenticidade através de consulta realizada pela Presidente. 

4.2.5.5 - A LICITANTE deverá fornecer, a título de informação, número de telefone, fax, e 
pessoa de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará 
inabilitada. 

4.2.5.6 - Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no 
Envelope n° 01 (Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o 
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se 
admitindo complementação posterior. 

5.0- DA PROPOSTA DE PREÇO - ENVELOPE "B" 
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5.1- As propostas deverão ser apresentadas em papel timbrado da firma e preenchidas em 
duas vias datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecânico, eletrônico 
ou manual, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregue em envelope lacrado. 

5.2- As propostas de preços deverão ainda conter: 
5.2.1. É obrigatória a assinatura do responsável legal e do responsável técnico da licitante na 
PROPOSTA COMERCIAL E PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS. 
5.2.2. O ANEXO II — MODELO DE CARTA DE PROPOSTA COMERCIAL, contendo: 
5.2.2.1. Nome da empresa PROPONENTE, endereço e número de inscrição no CNPJ; 
5.2.2.2. Validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 
5.2.2.3. Preço global, expresso em real; 

• 5.2.2.4. Assinatura do representante legal e do Engenheiro responsável técnico pela 
elaboração do orçamento; 
5.2.2.5. Prazo de execução dos serviços. 
5.3. Acompanharão obrigatoriamente as Propostas Comerciais, como partes integrantes, os 
seguintes anexos, os quais deverão conter o nome da LICITANTE, a assinatura e o título do 
profissional do engenheiro que os elaborou, e o número da Carteira do CREA/CAU/TEF deste 
profissional: 

• 

a). Planilha de Preços, contendo quantidades, preços unitários e totais de todos os 
itens dos serviços constantes do ANEXO I — Projeto Básico, onde estarão contidas 
todas as despesas necessárias para a execução dos serviços, inclusive as salariais, 
totalização dos encargos sociais e trabalhistas, despesas adicionais e totalização de 
impostos e taxas. 
b). Cronograma Físico-Financeiro compatível com os serviços, conforme o ANEXO I —
Projeto Básico, com periodicidade mensal, não se admitindo parcela na forma de 
pagamento antecipado. (O Cronograma Contratado será atualizado de acordo com as 
Ordens de Serviços emitidas). 
c). Na elaboração da Composição de Preços Unitários, deverá conter todos os 
insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais 
sejam equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, 
transportes, BDI (conforme orientação do TCU), totalização de impostos e taxas, e 
quaisquer outros necessários à execução dos serviços. 
d). Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item 
"BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS - BDI", inclusive com relação às parcelas 
que o compõe, anexo a proposta de preços. 
e) Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item 
"ENCARGOS SOCIAIS", inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a 
proposta de preços. 

5.3.1. Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá observar as seguintes 
condições: Os preços unitários propostos para cada item constante da Planilha de Orçamento 
deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, tais como: materiais, custo horário de 
utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, impostos/taxas, despesas 
administrativas, transportes, seguros e lucro. 
5.3.2. Tendo em vista que a presente licitação trata de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, 
o ANEXO I — Projeto Básico, deverá ser seguido integralmente no tocante aos quantitativos, 
sendo desclassificada a empresa que omitir, alterar ou deixar de segui-los por qualquer razão, 
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não podendo, no entanto, o preço total da proposta da LICITANTE ser superior ao 
estabelecido no subitem 1.2. 
5.3.3. Correrão por conta da PROPONENTE vencedora todos os custos que porventura 
deixar de explicitar em sua proposta. 
5.3.4. Prazo de garantia das obras será de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua entrega 
definitiva, nos termos do disposto no art. 618 do Código Civil. 
5.3.5. As PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser rubricadas e numeradas sequencialmente, 
da primeira a última folha, de modo a refletir o seu número exato. 
5.3.6. Nas PROPOSTAS COMERCIAIS deverão ser utilizadas até no máximo 02 (duas) 
casas decimais após a vírgula, para o valor unitário. O que constar na proposta impressa 
deverá corresponder exatamente ao utilizado na planilha eletrônica sob pena de 

• desclassificação. 
5.3.7. A planilha orçamentária em mídia eletrônica deverá ter os totais arredondados para 
duas casas decimais e deverá ser apresentada dentro do Envelope "B". 
5.3.8. Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por 
extenso e, no caso de incompatibilidade entre os valores unitário e total, prevalecerá o valor 
unitário. 

6.0- DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO:  
6.1 Os trabalhos da sessão pública para recebimento dos Documentos de Habilitação e 
Propostas Comerciais obedecerão aos trâmites estabelecidos nos subitens seguintes: 
6.1.1. Na presença das PROPONENTES e demais pessoas que quiserem assistir à sessão, a 
COMISSÃO receberá os invólucros devidamente lacrados, contendo os Documentos de 
Habilitação e as Propostas Comerciais. 
6.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, 
no máximo, 1 (uma) pessoa. 
6.1.3. Os membros da COMISSÃO e 3 (três) escolhidos entre os presentes como 
representantes das PROPONENTES, examinarão e rubricarão todas as folhas dos 
Documentos de Habilitação e Propostas Comerciais apresentados. 

• 6.1.4. Recebidos os envelopes "A" — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "B" - PROPOSTAS 
COMERCIAIS, proceder-se-á a abertura daqueles referentes à documentação de habilitação. 
6.1.5. A COMISSÃO poderá a seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão o resultado 
da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados. 
6.1.6. Proclamado o resultado da habilitação, e decorrido o prazo para interposição de 
recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal, a COMISSÃO procederá a abertura das 
Propostas Comerciais das LICITANTES habilitadas. 
6.1.7. A COMISSÃO devolverá os envelopes de Propostas Comerciais às LICITANTES 
inabilitadas, se não houver recursos ou, se houver, após sua denegação. 
6.1.8. Os recursos, em qualquer das fases da licitação, serão interpostos e julgados com 
estrita observância aos ditames do art. 109 da Lei das Licitações e Contratos n° 8.666/93. 
6.1.9. Analisada as Propostas Comerciais, a COMISSÃO divulgará o resultado e, decorrido o 
prazo para interposição de recursos, ou no caso de renúncia do direito recursal, proclamará a 
vencedora do certame. 
6.2. Após a entrega dos invólucros contendo os Documentos de Habilitação e das Propostas 
Comerciais, nenhum documento adicional será aceito ou considerado no julgamento, e nem 
serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações. 
6.3. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstanciada, a qual será 
assinada pela COMISSÃO e pelos representantes das LICITANTES. 
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6.4. A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar na mesma sessão, o resultado 
da habilitação, ou convocar outra para esse fim, ficando cientificados os interessados; 
6.5. Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão, após obedecer ao disposto no art. 109, 
inciso I, alínea "a", da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus envelopes 
"proposta de preços", lacrados. 
6.6. Abertura das propostas de preços das licitantes habilitadas, que serão examinadas pela 
Comissão e pelas licitantes presentes. 
6.7. A COMISSÃO verificará a existência de microempresas ou empresas de pequeno pode, 
para o cumprimento do constante na Lei Complementar n° 123/2006, procedendo como 
previsto no subitem 6.8. Caso a proposta classificada em 1° lugar não seja ME ou EPP, a 
COMISSÃO procederá de acordo com os subitens a seguir: 

410 	6.8.1. Fica assegurada, como critério de desempate (Lei Complementar n° 123, de 
14.12.2006), preferência de contratação para as ME e EPP. 
6.8.2. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de preços 
em ordem crescente dos preços ofertados. 
6.8.3. Para o efeito do disposto no subitem 6.8.1, ocorrendo empate, a Comissão procederá 
da seguinte forma: 

o 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será classificada em primeiro lugar e consequentemente declarada 
vencedora do certame; 
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese do subitem 6.8.2., na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 
c) O disposto no item 6.8.1 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.8.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 
de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.8.2, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
nova proposta de preços, que deverá ser registrada em ata. 
6.8.5. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
6.8.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 6.8.3, a microempresa ou empresa de 
pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de 
preços após a solicitação da COMISSÃO, ocasião em que o representante legal da ME ou 
EPP deverá estar presente à sessão e declarar sua nova proposta, sob pena de preclusão de 
seu direito. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos. 
6.9. Divulgação do resultado do julgamento da proposta de preços e observância ao prazo 
recursal previsto no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei n2  8.666/93. 
6.10. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascaveLce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF n" 06.920.253-2 



ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

6.11. É facultado à COMISSÃO, de ofício ou mediante requerimento do interessado, em 
qualquer fase da licitação realizar diligências, destinadas a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo. 

7.0- DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
A - AVALIAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE "A" 
7.1- Compete exclusivamente à COMISSÃO avaliar o mérito dos documentos e informações 
prestadas, bem como julgar a capacidade técnica, econômica e financeira de cada 
PROPONENTE e a exequibilidade das propostas apresentadas. 
7.2- A habilitação será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados, 
observadas as exigências pertinentes à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal, 

• 	Qualificação Técnica e à Qualificação Econômica e Financeira. 

B - AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE "B"  
7.3- A presente licitação será julgada pelo critério do menor preço, conforme inciso I, § 1° do 
art. 45 da Lei das Licitações. 
7.3.6- Será declarada vencedora a proposta de menor preço global DESTA LICITAÇÃO, 
entre as LICITANTES classificadas; 

7.4 - SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS:  
7.4.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
7.4.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos 
capazes de dificultar o julgamento; 
7.4.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos; 
7.4.4. Contiver oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos 
demais licitantes; 

7.4.5. Apresentar, na composição de seus preços: 
7.4.5.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
7.4.5.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
7.4.5.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor 
a unidade dos serviços. 
7.4.5.4. Apresente preço global orçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços 
de referência discriminados neste edital. 

7.5. Será igualmente, desclassificada a proposta manifestamente inexequível. Considera-
se inexequível a proposta de preços que comprovadamente for insuficiente para a cobertura 
dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 
os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.5.1. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1° e 2° da Lei 
n° 8.666, de 1993. 
7.5.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993. 
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7.5.2. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30°/0- (trinta por cento) da,  média dos-
preços ofertados, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, 
será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta. 

7.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam,  a suspeitar 

7.7. A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação 
de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de falhas ou 
omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos 

41) 

	

	
técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento 
do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013. 

7.8. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo do Anexo! do Edital; 
7.8.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de 
desembolso máximo por período constante do Edital, bem como indicar os serviços 
pertencentes ao caminho critico da obra. 
7.8.2. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de 
canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados 
como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser 
cotados na planilha orçamentária. 

7.9. As aliquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites 
estabelecidos na legislação tributária; 

. Os tributos considerados de natureza direta e personalistica, como o imposto de Renda 
de Pessoa Jurídica - 1RPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser 
incluídos no BDI; 
7.9.2: As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS-  e 

010 COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando 
que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média dos 
percentuais efetivos recolhidos em virtude dó direito de compensação dós créditos previstos 
no art. 3° das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados 
pela Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação 
tributária. 
7.9.3. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de 
ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as aliquotas a que 
estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexci IV da Lei Complemdritar 
123/2006. 
7.9.4. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional 
não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de 
recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3°, da referida Lei 
Complementar; 

7.10. Nos casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços, será utilizada a taxa de BDI 
do orçamento base da licitação, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for 
injustificadamente elevada, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato 
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e a manutenção do percentual de desconto ofertado- pelo contratado; em atendimento- ao art. 
37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 14 do Decreto 7.983/2013; 

7.11. Em nenhuma hipótese- poderá• ser alterado- o teor das- propostas- apresentadas, seja-
quanto ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus 
termos originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a 
sanar evidentes erros materiais sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições-
referidas, desde que não venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 

7.12. Erros materiais no preenchimento da planilha não são motivos suficientes para a 
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade 

41 	
de majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 

8 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 
8.1 - A adjudicação e homologação deste processo é da competência do(a) Gestor(a) da 
Secretaria exibida no Preambulo deste edital. 
8.2 — O(a) Gestor(a) da Secretaria Municipal Competente se reserva o direito de não 
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de 
fato superveniente devidamente comprovado, bem como anulá-lo em caso de ilegalidade e 
mediante fundamentação escrita. 
8.3 — A homologação, conforme se verifique a necessidade, poderá ser sujeita, ainda, à 
aferição das informações prestadas pela licitante vencedora, inclusive no que se refere à 
inspeção in loco na sede da empresa para fins de verificação de que se encontra em pleno 
funcionamento, incluindo sua identificação externa e identificação de pessoal executando 
serviços durante o horário normal de funcionamento. 

9.0 - DOS PRAZOS - PARA INÍCIO. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
9.1-Será celebrado instrumento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada de 
Preços, que deverá ser assinado pelas partes no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da 

• 	
data de convocação encaminhada à licitante vencedora. 
9.2-0 prazo para início dos serviços será de 5 (dias) contados a partir da emissão da ordem 
de serviço; 
9.3-A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Contrato" no prazo 
estabelecido no subitem anterior, caracterizará o descumprimento total da obrigação, ficando 
sujeito às penalidades previstas no item 18.1, sub-alInea "b.1"-do Edital; 
9.4-Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e 
seus Anexos, bem como os demais elementos concernentes à licitação, que serviram de base 
ao processo licitátório. 
9.5-0 prazo de convocação a que se refere o subitem 9.1, poderá ter uma única prorrogação 
com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e 
aceito pela Administração. 
9.6-É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato" no 
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem 
dé classificação estabelécida pela Comissão, para fazê-lb em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante prevê a Lei n2  
8.666193 e alterações posteriores. 

10.0 - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E DO CONTRATO: 
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10.1- Os serviços- objeto desta licitação deverá ser executados e concluídos- no- prazo de até 
I meses,  contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo 

ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
10.2- O contrato- terá um prazo de- vigência a- partir da- data de- sua- assinatura pelo período 
que corresponder ao prazo de execução conforme cronodrama físico financeiro,  podendo 
ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n-c-' 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores. 
10.3- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições 
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da SECRETARIA DE 
OBRAS. 
10.4- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA DE OBRAS, até 
10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. (Acórdão 2569/2010-Primeira 
Câmara 1 Relator: MARCOS BEMQUERER). 
10.5- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela SECRETARIA DE OBRAS, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 

11.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE e CONTRATADA:  
11.1. As obrigações das partes estarão prevista no Anexo III - Termo de Contrato. 

12.0 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. As condições de pagamento estarão prevista no Anexo III - Termo de Contrato. 

13.0 - DA FONTE DE RECURSOS  
13.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária a 
seguir : 

Unidade 
orçamentaria 

Código/ dotação 
orçamentaria 

Fonte Elemento de 
despesas 

Sub-elemento 
de despesas 

1601 15.451.0015.1.029 15000000000 44.90.51.00 44.90.51.99 
17000000000 
17010000000 
17040000000 
17050000000 
17500000000 

DESCRIÇÃO Pavimentação e recuperação de vias, logradouros e estradas vicinais. 

14.0 - DO REAJUSTAMENTO DE PREGO  
14.1. As condições de reajuste, repactuação e recomposição de preços estarão prevista no 
Anexo III — Termo de Contrato. 

15.0 - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  
15.1- As alterações contratuais estarão prevista no Anexo III — Termo de Contrato. 

16.0 - DA SUB-CONTRATAÇÃO 
16.1. Na forma prevista no Anexo III — Termo de Contrato 
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17.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato: 

a) Advertência; 
Ia) Multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação da Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
item anterior. 

010 	17.2. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem 
prejuízo de outras sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, 
que serão aplicadas de modo cumulativo, independente de seu número, com base nas 
violações praticadas durante a execução desse contrato: 
I - 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o 
prazo de entrega previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja 
multa será compreendida na penalidade por inobservância do prazo global; 
II - 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que 
os serviços estejam concluídos; 
III - 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por 
culpa da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 
IV - 0,0001% (um décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por 
descumprimento às recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o 
caso; 
V - W% (dez por cento) do valor global dó Contrato, se a Contratada transferir a execução 
dos serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria; 
VI - 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às 
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. • 

	

	17.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
o derrionttrem não possuir' idoneidsde para contratar c-Prti à mniitiistraop em Virtude 
de atos ilícitos praticados. 

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa á Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 
17.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem' pagos, ou recolhidos' em' favor do' Município, ou' deduzidos' da' garantia, ou' ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
17.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do' recebimento' da comunicação-  enviada pela autoridade' 
competente. 
17.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do contratado, o Município' poderá cobrar o' valor remanescente judicialmente; 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
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17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

18.0 - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS  
18.1 - Os casos de rescisão contratual estarão previstos no Anexo III — Termo de Contrato. 

19.1. DOS RECURSO ADMINISTRATIVOS 
19.1.1. Dos atos decorrentes das decisões da Comissão Permanente de Licitações, caberá 
recurso, com efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do 
ato, contados da data da publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou no 
caso do artigo 109, § 1° de Lei n° 8.666/93, imediatamente após a lavratura da respectiva 
ata. Se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando 
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados. 
19.1.2. Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que poderão impugná-
lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
19.1.3. Os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arrazoada e 
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitação da 
Prefeitura Municipal de CASCAVEL. 
19.1.4. Todos os recursos administrativos poderão ser encaminhados para o e-mail oficial: 
licitaçãoacascavel.ce.qov.br,  ou ainda protocolados diretamente no setor dede licitação da 
prefeitura municipal de Cascavel-Cs. 
19.1.5. O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s). 
19.1.6. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela 
Licitante. 

• 	19.1.7. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo Licitante. 
19.1.8. O recurso terá efeito suspensivo. 
19.1.9. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
19.1.10. A intimação dos atos decisórios da administração - Presidente(a) ou Secretário(s) -
em sede recursal será feita mediante afixação de cópia do extrato resumido ou da íntegra do 
ato no flanelógrafo da Comissão e da Prefeitura de CASCAVEL, como também na forma 
original da publicação do aviso de licitação. 
19.1.11. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na sede da Comissão de Licitação. 
19.2- DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO:  
a)- O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da 
empresa no setor de licitação no prazo estipulado no item 19.1, com dados de contato da 
impugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido. 
b)- Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina 
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes 
requisitos: 
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1) O endereçamento -a Presidente 'da Comissão de Licitação da Prefeitura de 
CASCAVEL; 	 - 

II) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado 
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado 
civil, profissão, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, 
assinada dentro do prazo editalício; 
111) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
contra razoados; 
IV) O pedido, com suas especificações. 

19.2.1 O recurso ou impugnações apresentadas em desacordo com as condições deste edital 
não serão conhecidos. 

20.0 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
20.1. Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer disposições 
deste Edital. 
20.2. Não será concedido prazo para a apresentação da documentação e proposta exigidas 
no Edital e não apresentadas no dia, hora e local fixados no preâmbulo do edital. 
20.3. Não serão admitidas, por qualquer motivo modificações ou substituições das propostas, 
ou quaisquer outros documentos bem como não serão aceitas propostas diversas das 
constantes dos documentos apresentados. 
20.4. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este 
será realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora. 
20.5. A Administração Municipal poderá anular ou revogar esta licitação nos termos do Art. 49 
da Lei n° 8.666193. 
20.6. Fica vedada a transferência total ou parcial para terceiros, dos serviços que forem 
adjudicados em consequência desta licitação. 
20.7. O contratante será o responsável pelos ônus sucumbenciais (custas judiciais, despesas 
e honorários advocatícios) devidos caso o Município não consiga êxito na execução do 
serviço. 
20.8. No caso de êxito do município na prestação do serviço, o licitante vencedor fará jus aos 
honorários sucumbenciais decorrentes das respectivas sentenças judiciais recuperativas. 
20.9. O licitante que apresentar proposta relativa a esta licitação subentender-se-á que aceita 
todas as condições deste Edital, bem como que recebeu todos os documentos e informações 
sobre as condições locais para o cumprimento das obrigações. 
20.10. Os casos omissos serão dirimidos na forma da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
20.11. Os licitantes considerados EPP ou ME gozarão do disposto na LC n° 123/2006. 
20.12. Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obtido na Comissão 
Permanente de Licitação, situada na sede Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650, Bairro Rio 
Novo, Cascavel, Estado do Ceará, mediante Termo de Retirada de Edital/Protocolo, nos 
horários de 08h as 12h0Oh e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Estado do Ceará - TCE 
(httds://licitaccesice.ce.d-ov.bdindex.00/licitacao/abertas)  011 ainda pelo Site Oficial da 
Prefeitura Municipal de CASCAVEL (httos://www.cascavel.ce.cov.br).  
20.13. Todas as informações, documentos e demais elementos e/ou dados e esclarecimentos 
pertinentes, poderão ser obtidos junto a Comissão Permanente de Licitação em horário de 
expediente. 

21.0 - DO FORO 
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21.1. Fica eleito o foro da Comarca de CASCAVEL, Estado do Ceará, para dirimir toda e 
qualquer controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via 
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CASCAVEL (CE), 18 de agosto de 2023. 

	

Sara ~lia de M 	es Pedrosa 

	

Presidente da Comissão 	anente de Licitação 
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ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO 
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Prefeitura Municipal de Cascavi 
Cascavel - Ceará 

PROJETO BÁSICO 

SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO EM INTERTRAVADO NO 
DISTRITO INDUSTRIAL NO MUNICIPIO DE 
CASCAVEL/CE. 

- MEMORIAL DESCRITIVO, INTRODUÇÃO ORÇAMENTO BÁSICO, 
CURVA ABC DOS SERVIÇOS, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO, 
MEMÓRIA DE CÁLCULO DOS QUANTITATIVOS, DETALHAMENTO 
DA COMPOSIÇÃO DO BDI, TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS, 
COMPOSIÇÕES DE CUSTO UNITÁRIOS, COTAÇÕES DE PREÇOS, 
ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA - ART, PEÇAS 
GRÁFICAS. 
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Prefeitura Municipal de Cascavi 
Cascavel - Ceará 

RELATÓRIO TÉCNICO E PEÇAS GRÁFICAS 

VOLUME ÚNICO 

PAVIMENTAÇÃO 	EM 	PISO 
INTERTRAVADO NO DISTRITO 
INDUSTRIAL DO MUNICÍPIO DE 
CASCAVEL-CE 

• 

• 
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1. APRESENTAÇÃO 

Este trabalho se propõe a descrever adequadamente os Projetos de Pavimentação em Piso  
Intertravado no Distrito Industrial no Município de Cascavel-CE,  fornecendo informações 
importantes para execução da obra. 
A obra deverá ser executada observando-se as normas técnicas da ABNT vigentes, á Lei 
8.666/93 e ao edital e seus anexos. Compostos pelos projetos, especificações, planilha 
orçamentaria e cronograma físico-financeiro. 

O relatório tem como finalidades: 

• Apresentar soluções econômicas e viáveis para o problema ao nível de projeto 
executivo; 

• Fornecer estimativas das quantidades dos serviços e custos das obras definidas para o 
Projeto da referida área; 

• Fornecer peças gráficas (plantas baixas, cortes, seções e detalhes), memorial 

de cálculo e especificações técnicas. 

O Relatório contém os seguintes capítulos: 

• Memorial Descritivo: 

o Apresenta a estrutura do Relatório, o Resumo do Projeto e a Equipe que 
participou da elaboração do Projeto, localiza, situa e descreve os estudos 
e Projetos desenvolvidos e Especificações Técnicas. 

• Orçamentação: 
o Descreve as definições e apresenta o Orçamento, Cronograma Físico-

Financeiro, Memorial de Cálculo dos Quantitativos, Curva ABC, Fonte 
de Preços, Composições de Preço Unitário, Composições do BDI, 
Composição dos Encargos Sociais. 

2. EQUIPE TÉCNICA DE PROJETO 

Empresa: Prefeitura Municipal de Cascavel — CE 

Endereço e Contato: Avenida Chanceler Edson Queiroz, 2650, Rio Novo, Cascavel — CE. Fone: 85 
3334 2840 e-mail: obras@cascavel.ce.gov.pr  

_w,
F.: 	 -1 	 ...,- 

	

, 	 ;:. 	 ■., 
Engenheiro Responsável: Eng. Civil Lucas de Freitas Santiago 

Desenhista: Francisco Romário Carneiro da Silva. 

Lucas de F reaas Santiago 
Engenheiro Civil 
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3. LOCALIZAÇÃO DO MUNIC-ÉPIO 
3.1. Localização do Município 

O Município está localizado conforme os mapas abaixo: 

Laicas cie Fritas Santiago 
Engenheiro Civil 
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3.2. Planta Iluminada das Vias a serem beneficiadas. 
As vias a serem beneficiadas são iluminadas na imagem abaixo: 

Localização da Intervenção. 

4. ESTUDOS E PROJETOS ELABORADOS 

4.1. Considerações Gerais 
As vias deverão ser pavimentas de acordo com as larguras e extensões projetadas, podendo 
estas dimensões ser observadas nas Peças Gráficas da via, como a Planta com Estaqueamento, 
as dimensões da seção da via, bem como perfil longitudinal. 
As dimensões também poderão ser observadas no quadro de memória de quantitativos da rua. 
O construtor, para executar a obra, deverá levar em consideração estas duas peças e, caso 
exista alguma incoerência, deverá notificar a fiscalização da Obra. 
Para melhor organizar as peças gráficas e planejamento, existe uma prancha de localização 
que identifica onde acontecerão as intervenções. 
As vias contempladas no projeto não possuem pavimentação e os serviços a serem executados 
serão: Pavimentação em Intertravado e Drenagem Superficial. 

4.2. Levantamento Topográfico 
Os estudos topográficos foram realizados por uma equipe da Prefeitura Municipal de 
Cascavel, onde os serviços foram executados de acordo com as Instruções de Serviço para 
Estudo Topográfico para Implantação e Pavimentação de Rodovias contidas no Manual de 
Serviços para Estudos e Projetos Rodoviários di SOP/CE. 

4 
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Os estudos topográficos, executados pela Prefeitura Municipal, foram desenv 
basicamente a partir da execução das seguintes atividades: 

• Locação dos Eixos da rua objeto da intervenção; 

• Amarrações do Eixo; 

• Levantamentos Especiais, Cadastro, Drenagem, Pavimento Existente, etc.; 

4.3. Projeto Geométrico 
O Projeto Geométrico foi elaborado de acordo com as Instruções de serviços para Projeto 
Geométrico (IS-11) do manual de Serviços para Estudo e Projetos Rodoviários da 
SOP/CE. 

Este projeto estabelecera a caracterização geométrica da via — Eixo Principal, através de 
determinação dos parâmetros geométricos de seus alinhamentos, horizontal e vertical e 
seção transversal-tipo. 

Os elementos utilizados no desenvolvimento do Projeto Geométrico foram obtidos através 
do levantamento topográfico. Estes dados serviram de base para a elaboração do projeto 
em planta e perfil, assim como, para a definição das características técnicas e operacionais, 
tendo-se adotado a seguinte metodologia: 

• Os alinhamentos horizontais foram definidos se acordo com a topografia local; 

• Os alinhamentos verticais foram posicionados próximos as cotas do terreno 
natural buscando minimizar, na medida do possível, a movimentação de terras e 
respeitando as rampas e concordância de curvas verticais mínimas, recomendadas 
pelas normas vigentes. Foram também observadas as alternativas a drenagem e as 
concordâncias entre as vias projetadas. 

Planta Baixa 

O projeto em planta está apresentado na escala indicada nas peças Gráficas, onde são 
indicados o estaqueamento, os pontos notáveis de curva, PC/TS, SC, CS e ST/PT, os 
elementos das curvas, tais como ângulo central, raios de curvatura, comprimento de 
transição, desenvolvimento, etc., bem como, a localização dos bueiros, da rede de 
referência de nível e das amarrações implantadas em campo. 
Vale salientar que algumas curvas que necessitam de transição serão mantidas como 
circulares para evitar que alguns imóveis sejam desapropriados, pois as mesmas localizam-
se nas travessias urbanas existente ao longo do traçado. 

Perfil Longitudinal 

O perfil do trecho está apresentado nds escalas indicadas na peças gráficas. São indicados 
nas curvas de concordância vertical os seguintes elementos: 

• Y — Projeção horizontal da parábola da concordância; 	 671 

• PCV — Ponto de concordância vertical; 
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• PIV — Ponto de inflexão vertical; 

• PTV — Ponto de tangência vertical; 

• Ordenada máxima da parábola. 

Nas pranchas estão indicados os perfis longitudinais com exagero de 10 vezes de cada 
seção indicada na Planta Baixa. Estão indicadas a cota de Terraplenagem/Regularização do 
subleito. 

4.4. Projeto de Pavimentação 
Não existe, realmente, um estudo de dimensionamento dos pavimentos intertravados, e as 
considerações que vamos fazer baseiam se principalmente em dados práticos colhidos da 
farta experiência existente com esse tipo de pavimento, associada a alguns conceitos 
teóricos. Essa associação é possível porque, de fato, existem pavimentos já bem antigos 
(até de mais de um século), executados com base em conhecimentos essencialmente 
práticos, e de cujo comportamento nada se pode criticar, no presente estudo adotou-se a 
fórmula empírica de PELTIER, para determinação da espessura total do pavimento. 

e = 100 + 150(P)1/2/ (Isp + 5) 

sendo: 

e: espessura total do pavimento, em cm; 
P: carga por roda, em t; 
Isp: índice de Suporte de Projeto (CBR) em Vo 
A área a ser pavimenta deverá suportar cargas de veículos e equipamentos rodoviários, 
considerando-se que se trata de uma área industrial. 
Em visita ao terreno, foi constatado um solo de boa qualidade e por isso adotamos um 
CBR superior a 20%, sem a necessidade da sub-base. 
Consideramos que o subleito apresenta ISCmédio (CBR) > 20% e IG-0. Assim, para a via 
em questão foi adotada a carga de P — 5,00 T e duas estruturas de pavimento: 

1 Revestimento em Piso Intertravado; e 
1 Colchão de areia assente sobre o solo regularizado. 

Em resumo, a estrutura do pavimento fica definida por: 

 

Camada 	 Tipo Característica 
Revestimento 	 Piso Intertravado + Colchão 

de Areia 

 

Espessura .(cm) 

16,00 cm 

 

   

Subleito 
	

Solo Regularizado 	 Até 20,00 cm 

a. 

4.5. Estudos Hidrológicos 

Os estudos hidrológicos foram executados de acordo com as Instruções de Serviço do 
DNIT/BR, SOP/CE e normas da ABNT. 
Este estudo abrangeu as seguintes etapas: 	
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• Determinação das características das bacias hidrográficas; 
	 RubWeb 

• Elaboração de cálculos, a partir dos dados obtidos e das determinações feitas, para 
conhecimento das condições em que se verificam o escoamento superficial. 

A finalidade da orientação adotada no estudo é obter os elementos de natureza hidrológica 
que permitam: 

• Dimensionamento hidráulico das pequenas obras de drenagem a serem 
construídas. 

Intensidade da Chuva 

O conhecimento das intensidades das precipitações, para diversas durações de chuva e 
período de retorno, é fundamental para o dimensionamento de sistemas de drenagem 
urbana. 

A equação utilizada para o cálculo da Intensidade de chuva foi a mesma utilizada para a 
Região Metropolitana de Fortaleza que poder ser utilizada para toda região do litoral do 
Ceará. Foi desenvolvida pela Universidade Federal do Ceará com base em 30 anos de 
registros pluviográficos contínuos (1970 a 1999). 

2345,29 • T°31 
L. 

+ 28,310'9" 

Onde: 
I = Intensidade de chuva em mm/h; 
t = Tempo de concentração (min); 
T = Tempo de recorrência em anos. 

Tempo de Recorrência 

Foram adotados os seguintes tempos de recorrência para verificação e dimensionamento 
das obras: 

- Obras de drenagem superficial: Tr = 05 anos 
- Obras de arte correntes: Tr= 15 anos, como canal 1 Tr = 25 anos, como orifício 

Tempo de Concentração 

O tempo de Concentração é olintervalo de tempo da duração da chuva necessário para que 
toda a bacia hidrográfica passe a contribuir para a vazão na seção de drenagem. Seria 
também o tempo de percurso, até a seção de drenagem, de uma porção caída no ponto mais 
distante da bacia. 
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A intensidade de chuvas (I) para cada bacia foi obtida considerando a duração da chuva 
igual ao Tempo de Concentração (Tc) da bacia. Como parâmetro de dimensionamento 
utilizamos um tempo de concentração mínimo de 15 minutos. 
Os tempos de concentração (Tc) foram calculados usando se a expressão proposta pelo 
"California Highways and Public Roads": 

Tc = 57 ( —
H 

L3)0,385 

,C) 

Onde: 

Tc = Tempo de Concentração em minuto; 

L = Comprimento de Linha de Fundo (Talvegue), em Km; 

H – Diferença de nível, em metro. 

r. 

Vazões de Projeto 

O cálculo das vazões das bacias foi realizado considerando a área de contribuição, conforme 
segue: 

• Pequenas bacias – áreas de contribuição inferiores a 10,0 Km2e correspondem em 
geral às obras de drenagem superficial como sarjetas, banquetas, descidas d'agua e 
bueiros tubulares, cuja vazões são calculadas pelo Método Racional, com a 
fórmula: 

C.I.A 
Q= 

Onde: 

Q = Vazão de Projeto (m3/s) 

I --- Intensidade de Precipitação (mm/h), para uma duração igual ao tempo de concentração. 

A = Área da Bacia (Km2) 

C = Coeficiente adimensional de deflúvio ou escoamento superficial (coeficiente de "RUN-
OFF"), cujos valores estão representados nos Quadro 01 e 02. 
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Quadro 01 (Áreas Rurais) 

Tipos de Superficie 	 Coeficientes "C" de "RUN-OFF" 

h Revestimento asfáltico 0,8 - 0,9 

¡Terra compactada 0,4 - 0,6 

(Solo natural 0,2 - 0,4 

!Solo com cobertura vegetal 0,3 - 0,4 

l 	 Quadro 02 (Áreas Urbanas) 

1 	 Tipos de Superficie Coeficientes "C" de "RUN-OFF" 

Pavimentos de concreto de cimento portland ou concreto Betuminoso 0,75 a 0,95 

i Pavimentos de macadame betuminoso 0,65 a 0,80 

l Acostamentosou revestimentos primários 0,40 a 0,60 

Solo sem revestimento 0,20 a 0,90 

II ludes gramados (2:1) 0,50 a 0,70 

Prados gramados 0,10 a 0,40 

Áreas florestais 0,10 a 0,30 

Campos cultivados 0,20 a 0,40 

Áreas comerciais, zonas de centro da cidade 0,70 a 0,95 

Zonas moderadamente inclinadas com aproximadamente 

50% de área impermeável 0,60 a 0,70 

Zonas planas com aproximadamente 60% de área impermeável 0,50 a 0,60 

Zonas planas com apróximadamente 30% de área impermeável 0,35 a 0,45 

4.6. Projeto de Drenagem 
A drenagem da via será do tipo superficial com a utilização de sarjetas e meios-fios, capaz de 
suportas as precipitações pluviométricas da região. 
As obras de drenagem têm por objetivos: 

• Interceptar e captar as águas que chegam e se precipitam nos acessos principais e 
nas vias de serviços e conduzi-las para local de deságue seguro, resguardando-se a 
estabilidade dos maciços terrosos; 

• Conduzir o fluxo d'água de um lado para outro dos acessos e das vias de serviços, 
quando interceptado o talvegue, bom como captar as águas que escoam pelos 
dispositivos de drenagem superficial; 

• Os elementos básicos utilizados para a elaboração do projeto originaram-se dos 
estudos hidrológicos, topográficos e geotécnicos, além de observações em campo. 

Para alcançar o objetivo proposto, foram adotados os procedimentos metodológicos definidos 
Pelas Normas do DNIT e SOP/CE, que constitui referência báSica, tanto no que toca ao 
cálculo hidráulico como na definição das obras tipo. 
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5. RELATORIO FOTOGRÁFICO DA ÁREA DE INTERVENÇÃO 
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6. PREMISSAS PARA ELABORAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

6.1. Orçamento Básico 
Neste capitulo apresentaremos a definição de todas as planilhas relativas a orçamentação da 
obra, bem como todas as premissas básicas para sua elaboração. Ao final do mesmo estão 
sequenciadas as seguintes planilhas: 

• Orçamento Básico; 
• Cronograma Físico Financeiro; 

• Curva ABC; 
• Detalhamento da Composição do BDI; 
• Detalhamento da Composição dos encargos Sociais; 

• Detalhamento de Composição de Preço unitário. 

O orçamento é a avaliação do custo de uma detei 	ninada obra ou serviço de engenharia a ser 
executado, onde são discriminados todos os serviços e materiais pertinentes e necessários à 
execução da obra. È a relação discriminada de serviços com os respectivos preços, unidades, 
quantidades, preços unitários, valores parciais e totais, resultantes das somas dos produtos das 
quantidades pelos preços unitários. 
Os preços orçados consideram todos os encargos sociais e trabalhistas, conforme legislação 
em vigor, incidentes sobre o custo da mão de obra. 

O orçamento para obra em questão está estruturado da seguinte forma: 

• Orçamento Resumido 

• Orçamento Consolidado 

6.2. Fonte de Preços e Tabelas Utilizadas 
Para elaboração deste orçamento adotou-se os preços básicos e oficiais das seguintes tabelas 
de Preço: 

• Tabela SEINFRA 27.1 vigente desde 03/2021 com desoneração (Disponível e 
publicada no site da Secretaria de Infraestrutura do Estado do Ceará — 
https://www.seinfra.ce.gov.hr/tahela-de-custos);  

• Tabela SINAPI com data base de 2023/06 

No caso de haver serviços a serem executados que não constem nas tabelas Oficiais adotadas 
acima recorremos as opções abaixo: 

• Elaboração de composições de Preço Unitário de Serviços com insumos das tabelas 
adotadas. 

• Elaboração de Composições de Preço unitários de Serviços com insumos cotados no 
mercado. 

Lucas de Freitas Santiago 
Engenheiro Civil 

"RFA 32681O'CE RNP 0616 .!3389R 

12 



6.3. Curva ABC 
A curva ABC é a categorização dos serviços de maiores valores ao de menores lies, 
classificando-os de A a C, onde na coluna A são os serviços de maiores valores, na coluna B 
os Serviços de valor médio e na colina C os serviços de menor valor. 

6.4. Transporte dos insumos dos Dispositivos de Drenagem 
O transporte dos insumos dos dispositivos de drenagem ficará a cargo da empresa contratada. 

6.5. Cronograma Físico Financeiro 
O cronograma físico financeiro, propomos o avanço físico e o avanço financeiro da obra. No 
cronograma físico determinamos o avanço esperado da obra e no cronograma financeiro 
define os desembolsos mensais parta fins de planejamento. 
O tempo de duração proposto neste projeto baseia-se no tempo de obras anteriores com as 
mesmas características realizadas pela Prefeitura Municipal. 
O Cronograma físico financeiro proposto para este projeto segue no conjunto de planilhas 
apresentadas ao final deste capítulo. 

6.6. Memória de Cálculo dos Quantitativos 
O levantamento de quantidades é o processo de determinar a quantidade de cada um dos 
serviços de um projeto, tendo como objetivo dar informações sobre a preparação do 
orçamento. A memória de cálculo de quantitativos demonstra de forma aclara e transparente o 
método de cálculo para se calcular a quantidade de cada item orçado. 
A memória de cálculo segue no conjunto de planilhas apresentadas ao final deste capítulo. 

6.7. Composição do BDI 
O BDI é a taxa de Bonificação e Despesas Indiretas das Obras. .É um elemento primordial no 
processo de formação do preço final pois representa parcela relevante no valor final da obra. 
A Sumula n° 258/2010, do TCU, passou a exigir que o detalhamento do BDI deve compor o 
orçamento-base e as propostas das licitantes. No Estado do Ceará a apresentação do 
detalhamento do BDI no orçamento-base ganhou respaldo com a Resolução do TCE-CE n° 
2.206/2012. 
Para a obra em questão a Prefeitura Municipal adota a Composição do BDI o método e todos 
os limites propostos no Acórdão 2622/13 — TCU Plenário. O detalhamento do BDI segue no 
conjunto de planilhas apresentadas ao final deste capitulo. 

6.8. Encargos Sociais 
A Súmula n° 258/2010, do TCU, passou a exigir que o detalhamento de encargos sociais deve 
compor o orçamento-base e as propostas das licitantes. Para tanto, o Município utilizou-se da 
Composição de Encargos Sociais emitida pela Secretaria de Infraestrutura do Estado do 
Ceara.,(SEINFRA) na ocasião da publicação da Tabela de Preços Básicos utilizada para ser 
fonte de preços deste orçamento. O detalhamento dos Encargos Sociais segue no conjunto de 
planilhas apresentadas ao final deste capítulo.7 
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6.9. Composições de Preço Unitários 
As composições de custo unitário de serviços estão apresentadas com a discrimina 
material e mão de obra, mostrando no final a somatória. 
A Sumula n° 258/2010, do TCU, passou a exigir que as composições de custos unitários 
devem compor o orçamento-base e as propostas das licitantes. Neste relatório constam as 
seguintes compoSições: 

• Composições de Preços Unitárias (CPU) de Serviços constantes nas Tabelas 
Oficiais adotadas na Elaboração deste orçamento; 

7. CONDIÇÕES GERIAS PARA EXECUÇÃO DA OBRA 

O contratado deverá dar início aos serviços e obras dentro do prazo pré-estabelecido no 
contrato conforme a data da Ordem de Serviço expedida pela Prefeitura Municipal. 
Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com estas Especificações, 
os desenhos e demais elementos neles referidos. 
Serão impugnados pela Fiscalização todos os trabalhos que não satisfaçam as condições 
contratuais. 
Ficará a CONTRATADA obrigada a demolir e refazer os trabalhos impugnados logo após a 
oficialização pela FISCALIZAÇÃO, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes 
dessas providencias. 
A CONTRATADA será responsável pelos danos causados a Prefeitura e a terceiros, 
decorrentes de sua negligência, imperícia e omissão. 
Será mantido pela CONTRATADA, perfeito e ininterrupto serviço de vigilância nos recintos 
de trabalho, cabendo-lhe toda a responsabilidade por quaisquer danos decorrentes de 
negligência durante a execução das obras, até a entrega definitiva. 
A utilização de equipamentos, aparelhos e ferramentas deverá ser apropriada a cada serviço, a 
critério da Fiscalização e Supervisão. 
A CONTRATADA tomará todas as precauções e cuidados no sentido de garantir inteiramente 
a estabilidade de prédios vizinhos, canalizações e redes que possam ser atingidas, 
pavimentações das áreas adjacentes e outras propriedades de terceiros, e ainda a segurança de 
operários e transeuntes durante a execução de todas as etapas da obra 

Normas 

São parte integrante deste caderno de encargos, independentemente de transcrição, todas as 
normas (NBRs) da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), bem como as Nolinas 
do DNIT e DER/CE, que tenham relação com os serviços objeto do contrato. 

Materiais 

Todo material a ser empregado na obra será de primeira qualidade e suas especificações 
deverão ser respeitadas. Quaisquer modificações deverão ser autorizadas pela fiscalização. 
Caso julgue necessário, a Fiscalização e Supervisão poderão solicitar a apresentação de 
certificados de ensaios relativos a materiais a serem utilizados e o fornecimento de amostras 
dos mesmos. 

Lucas de F reitas Santiago 
Engenheiro Civil 

"P6.3268110ERIf . 4516133599.  
14 



M 

Os materiais adquiridos deverão ser estocados de fornia a assegurar a conserva 
características e qualidades para emprego nas obras, bem como a facilitar sua inspeção. 
Quando se fizer necessário, os materiais serão estocados sobre plataformas de superfícies 
limpas e adequadas para tal fim, ou ainda em depósitos resguardados das intempéries. 
De um modo geral, serão válidas todas as instruções, especificações e normas oficiais no que 
se refere à recepção, transporte, manipulação, emprego e estocagem dos materiais a serem 
utilizados nas diferentes obras. 
Todos os materiais, salvo disposto em contrário nas Especificações Técnicas, serão fornecidos 
pela CONTRATADA. 

Mão de Obra 

A CONTRATADA manterá na obra engenheiros, mestres, operários e funcionários 
administrativos em número e especialização compatíveis com a natureza dos serviços, bem 
como materiais em quantidade suficiente para a execução dos trabalhos. 
Todo pessoal da CONTRATADA deverá possuir habilitação e experiência para executar, 
adequadamente, os serviços que lhes forem atribuídos. 
Qualquer empregado da CONTRATADA ou de qualquer subcontratada que, na opinião da 
Fiscalização, não executar o seu trabalho de maneira correta e adequada, ou seja, 
desrespeitoso, temperamental, desordenado ou indesejável por outros motivos, deverá, 
mediante solicitação por escrito da Fiscalização, ser afastado imediatamente pela 
CONTRATADA. 

Assistência Técnica e Administrativa.  

Para perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, o Contratado 

se obriga, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda assistência 

técnica e administrativa necessária ao andamento conveniente dos trabalhos. 

Despesas Indiretas e Encargos Sociais 

Ficará a cargo da contratada, para execução dos serviços toda a despesa referente à mão-de-
obra,, material, transporte, leis sociais, licenças, enfim multas e taxas de quaisquer naturezas 
que incidam sobre a obra. 
A obra deverá ser registrada obrigatoriamente no CREA-CE em até cinco (05) dias úteis a 
partir da expedição da ordem de serviço pela Prefeitura Municipal devendo serem 
apresentadas a Prefeitura cópias da ART; devidamente protocolada no CREA-CE e 
Comprovante de Pagamento da mesma. 

Condições de Trabalho e Segurança da Obra 

Caberá ao construtor o cumprimento das disposições no tocante ao emprego de equipamentos 
de "segurança" dos operários e sistemas de proteção das máquinas instaladas no canteiro de 
obras. Deverão ser utilizados capacetes, cintos de segurança luvas, máscaras, etc., quando 
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necessários, como elementos de proteção dos operários: As máquinas dev 
dispositivos de proteção tais como: chaves apropriadas, disjuntores, fusíveis, etc. 
Deverá ainda, ser atentado para tudo o que reza as normas de regulamentação "NR-18" da 
Legislação, em vigor, condições e Meio Ambiente do Trabalho na Indústria da Construção 
Civil. 
Em caso de acidentes no canteiro de trabalho, a CONTRATADA deverá: 

a) Prestar todo e qualquer socorro imediato às vítimas; 
b) Paralisar imediatamente as obras nas suas circunvizinhanças, a fim de evitar a 
possibilidade de mudanças das circunstâncias relacionadas com o acidente; e 
c) Solicitar imediatamente o comparecimento da FISCALIZAÇÃO no lugar da 
ocorrência, relatando o fato. 

•, 
A CONTRATADA é a única responsável pela segurança, guarda e conservação de todos os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios e, ainda, pela proteção destes e das 
instalações da obra. 
A CONTRATADA deverá manter livre os acessos aos equipamentos contra incêndios e os 
registros de água situados no canteiro, a fim de poder combater eficientemente o fogo na 
eventualidade de incêndio, ficando expressamente proibida a queima de qualquer espécie de 
madeira ou de outro material inflamável no local da obra. 
No canteiro de trabalho, a CONTRATADA deverá manter diariamente, durante as 24 horas, 
um sistema eficiente de vigilância efetuado por número apropriado de homens idôneos, 
devidamente habilitados e uniformizados, munidos de apitos, e eventualmente de armas, com 
respectivo "porte" concedido pelas autoridades policiais. 

8. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA OBRA 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

111 	PLACA 

1 SINAPI — S 103689 1 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM 
CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022 PS 'UNIDADE: 
M2 

As placas relativas as obras devem ser fornecidas pela contratada de acordo com modelos 
definidos pela Contratante ou programa de financiamento, devendo ser colocadas e mantidas 
durante a execução da obra em locais indicados pela fiscalização. As placas de obra devem 
ser confeccionadas em chapas de aço galvanizado. 
Concluída a obra, a fiscalização deve decidir o destino das placas, podendo exigir a 
permanência delas fixadas ou o seu recolhimento, pela contratada. 

LOCAÇÃO DA OBRA 

1 SINAPI — S1 99064 !LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AFil 0/2018 1 UNIDADE: M 

A locação e o nivelamento serão executados com teodolito, nível, estação total ou GPS de alta 
precisão. Deverão ser executadas alocação e o nivelamento da obra de acordo com o projeto. 

Lucas de Freitas Santiago 
Engenheiro Civil 
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Deverá ser aferida as dimensões, os alinhamentos, os ângulos e de quaisquer outras 
constantes no projeto com as reais condições encontradas no local. 
A ocorrência de erros na locação da obra projetada implicara, para o executante, obrigação de 
proceder por sua conta e nos prazos contratuais, ás modificações, demolições e reposições que 
se tornarem necessárias, a juízo da fiscalização, ficando além disso, sujeito a sanções, multas 
e penalidades aplicáveis em cada caso particular, de acordo com o Contrato e a presente 
especificação técnica. 

MOVIMENTO DE TERRA 

REGULARIZAÇÃO DO TERRENO 

SINAPI — S 1 100576 1 REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE 
SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF 11/2019 1 UNIDADE: M2 

A regularização do Subleito é o serviço executado na camada superior da terraplenagem 
destinado a conformar o leito estradai, transversal e longitudinalmente, de modo a torna-lo 
compatível com as exigências geométricas do projeto. Esse serviço consta essencialmente de 
cortes e/ou aterros até 0,20m, de escarificação e compactação de modo a garantir uma 
densificação adequada e homogênea nos 0,20m superiores do subleito. 
Os materiais empregados na regularização do Subleito serão, em princípio, os 
correspondentes aos da camada superior da terraplenagem. Quando for necessário a adição de 
materiais, estes materiais deverão vir de Ocorrências previamente estudadas. 
Em qualquer caso, os materiais deverão obedecer aos seguintes limites: 
- Diâmetro Máximo de partícula igual ou inferior a 50,8mm (2"). 
- CBR (índice de Suporte Califórnia) para energia do Proctor Normal (DNER-ME 129-A), 
igual ou superior ao do material considerado no dimensionamento do Pavimento (CBR de 
Proj eto). 
- Expansão, medida no ensaio de índice de Suporte Califórnia (CBR) — (DNER-ME 49) —
para energia do Proctor Nonnal, inferior ou igual a 2,0% 

PAVIMENTAÇÃO DO SISTEMA VIÁRIO 

PAVIMENTAÇÃO 

SINAPI — S 1 92404 1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM 
BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 8 CM. AF _10/2022 1 UNIDADE: M2 

Os serviços de pavimentação com bloco de concreto da via projetada deverão ser executados 
obedecendo as especificações estabelecidas pela ABNT conforme orientações da NBR 9780 e 
NBR 9781. 
A resistência a compressão deverá ser maior ou igual a 35 Mpa as solicitações impostas ao 
pavimento implantado. 
Os serviços relacionados a colocação do bloco de concreto, bom como o fornecimento e 
qualidade do material utilizado, deverão atender as normas da ABNT e DNIT, em especial as 
especificações: 

Lucas de Freitas Santiago 
Engenheiro Civil 
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• DNER-ES-327/97 — Pavimento com peças pré-moldadas de 'concreto 

• NBR-7193/1982 — Execução de pavimentos de alvenaria poliédrica 

• NBR-9780/1987 — Peças de concreto para pavimentação — Determinação da 
resistência à compressão 

• NBR-9781/1987 — Peças de concreto para pavimentação — Especificação 
O assentamento dos blocos deve obedecer à seguinte sequência: 
1.Inicias com uma fileira de blocos, dispostos na posição normal ao eixo, ou na direção da 
menor dimensão da área a pavimentar, a qual deve servir como guia para melhor disposição 
das peças; 
2.0 nivelamento do assentamento deve ser controlado por meio de uma régua de madeira ou 
alumínio, de comprimento um pouco maior que a distância entre os cordéis, acertando o nível.  
dos blocos entre estes e nivelando as extremidades da régua a esses cordéis; 
3.0 controle do alinhamento deve ser feito acertando a face das peças que se encostam aos 
cordéis, de forma que as juntas definam uma reta sobre estes; 
4.0 arremate com alinhamentos existentes ou com superfícies verticais deve ser feito com 
auxilio de peças pré-moldadas, ou cortadas em forma de 'A, 1/2 ou 3/4 de bloco; 
5.0 assentamento das peças deve ser feito do centro para as bordas, colocando-as de cima 
para baixo evitando-se o arrastamento de pó de pedra/pedrisco ou areia para as juntas, 
permitindo espaçamento mínimo entre as peças, assegurando um bom travamento, de modo 
que a face superior de cada peça fique um pouco acima do cordel. 
6.0 enchimento das juntas deve ser feito com pedrisco, ou outro material granular inerte, 
vibrando-se a superfície com placas ou rolos vibratórios; após a vibração, devem ser feitos os 
acertos necessários e a complementação do material granular do enchimento até 3/4 da 
espessura dos blocos. 
Tipos de assentamento: Espinha de peixe conformo desenho representado na planta da 
pavimentação. 

Compactação Mecânica 

Compactação inicial 
A compactação é feita com placas vibratórias e em duas etapas: compactação inicial e 
compactação final. 
Colocados todos os blocos e feitos todos os ajustes e acabamentos, faz-se a primeira 
compactação do pavimento, antes do lançamento da areia para preenchimento das juntas entre 
os blocos, A compactação inicial tem como funções: 

• Nivelar a superfície da camada de blocos de concreto. 

• Iniciar a compactação da camada de areia de assentamento. 

• Fazer com que a areia preencha parcialmente as juntas, de baixo para cima, dando lhes 
um primeiro estágio de travamento. 

A compactação deve ser feita em toda a área pavimentada, com placas vibratórias; deve-se dar 
pelo menos duas passadas, em diferentes 'direções, percorrendo' toda a área em uma 'direção 
(longitudinal, por exemplo) antes de percorrer a outra (transversal), tendo o cuidado de 
sempre ocorrer o recobrimento do percurso anterior, para evitar a formação de degraus. Cada 
passada tem que ter um cobrimento de, pelo menos, 20 cm sobre a passada anterior. Deve-se 
parar a compactação a, pelo menos, 1,5 metro da frente de serviço. 

Lucas de Fretas Santiago 
Engenheiro Civil 
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Retirada de blocos danificados 

Ao té 	mino dos serviços de compactação inicial devem ser substituídos por blocos inteiros os 
blocos que eventualmente tenham se partido ou danificado e corrigidas eventuais falhas. 

Compactação final 

A compactação final é feita da mesma maneira e com os mesmos equipamentos da 
compactação inicial. 

DRENAGEM SUPERFICIAL 

1 SINAPI — S 94273 1 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 1 00X15X13X30 
CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA 
VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF 06/2016 1 UNIDADE: M - 

Os meios-fios serão moldados no local, quanto aos materiais e métodos executivos 
• empregados, as disposições da NBR — 5732, NBR — 5733, NBR 5735 e NBR — 5736. 
Deverão atender, ainda, as seguintes condições: 
Resistência à compressão simples: (lOMpa). 
Textura: as faces aparentes deverão apresentar uma textura lisa e homogênea resultante do 
contato direto com as formas metálicas. não serão defeitos construtivos, lascadas, retocadas 
ou acabadas com trinchas e desempenadeiras. 
Serão escavadas valas para fixação das banquetas, após a execução da escavação as fornias 
serão posicionadas de forma nivelada e alinhada. 

SERVIÇOS FINAIS 

1111 	LIMPEZA E ENTREGA DA OBRA 

SEINFRA — S 1 C3447 1 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA 1 UNIDADE: M2 

A rua e o passeio a serem pavimentados deverão ser limpos antes da liberação do tráfego. 
Deverão ser removidos qualquer material proveniente da obra, como pedra e material de 
aterro. 

Lucas de Freitas Santiago 
Engenheiro Civil 
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Anotação de Responsabilidade Técnica -ART CREA-CE Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 
ART OBRA / SERVIÇO 
N° CE20231254422 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

INICIAL 

	 1. Responsável Técnico 	  

LUCAS DE FREITAS SANTIAGO 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL, MBA EM GERENC. DE OBRAS E TECNOLOGIA DA 
	

RN P: 0616133898 
CONSTRUÇÃO 	 Registro: 326816CE 

	 2. Dados do Contrato 	  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
	

CPF/CNPJ: 07.589.36910001-20 

AVENIDA CHANCELER EDSON QUEIROZ 	 N°: 2650 

Complemento: 	 Bairro: RIO NOVO 

Cidade: CASCAVEL 	 UF: CE 	 CEP: 62850000 

ART Vinculada: CE20200598337 

Contrato: Não especificado 	 Celebrado em: 

Valor: R$ 0,00 	 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE 

N°: S/N 

Bairro: Distrito Industrial 

UF: CE 	 CEP: 62850000 

Previsão de término: 03108/2023 	Coordenadas Geográficas: -4.147451, -38.258016 

Finalidade: 
	

Código: Não Especificado 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
	

CPF/CNP,J: 07,589,369/0001-20 

	 4. Atividade Técnica 	  

14 - Elaboração 	 Quantidade 	 Unidade 

80 - Projeto > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE PAVIMENTAÇÃO > #4,2,1,1 - 	 1,00 	 un 
EM CONCRETO PARA VIAS URBANAS 

35 - Elaboração de orçamento > TRANSPORTES > INFRAESTRUTURA URBANA > DE 	 1,00 	 un 
PAVIMENTAÇÃO > 44.2.1.1 - EM CONCRETO PARA VIAS URBANAS 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

	5 Observações. 	  

ART referente ao projeto e orçamento da implantação da pavimentação do novo Distrito Industrial do Munic ípio de Cascavel. 

6 Declarações 	  

	 7. Entidade de Classe 	  

NENHUMA-NÃO OPTANTE 

	 8. Assinaturas 	  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

   

 

LUCAS DE FREITAS SANTIAGO - CPF: 062.4T0.313-32 

 

 

de 	 de 

   

       

Local 	 data 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL • CNPJ: 07.589.36910001.20 

	 9. Informações 	  

" A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

10. Valor 	  

	 3. Dados da Obra/Serviço 

RODOVIA CE040 

Complemento: 

Cidade: CASCAVEL 

Data de Inicio: 03/07/2023 

Valor da ART: R$ 96,62 	Registrada em: 04108/2023 Valor pago: R$ 96,62 	Nosso Número: 8216355717 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: httpstficrea-ce.sitac.com.brfpublicoi, com a chave: BYWW6 

• 	 Impresso em: 09/081203 ás 07:51:40 por: , ip' 200.25.37.70 

CREA-CE 
Caneta Res..' de Erneeha fia 

e %An.. ao CCM 

www.creace.org.br  

Tel: (85) 3453-5800 

faleconosco@creace.org.br  

Fax: (85) 3453-5804 o 

 



OBRA: 
LOCAL: 

ART: 

PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO DO NOVO DISTRITO INDUSTRIAL DO MONICIPLO DE CASCAVEW 	 Ie. 

CASCAVEL/CE 
PREFEITURA 

CASCAVEL 
De TCOM 	 'DP 

84,44% 

MUNICIPAL DE 	, -i.. s. 

-CE 	 om 

CCO CFC.INTO 

EL 

~OCO ~GO 

ORÇAMENTO CONSOLIDADO 

&SE 

06)2023 

.te.4 

15,00% 

Km WAreCCG 

26 85% 

lee 	TABELA 

Mil:~~11~1111~11A0mINISTRA 
COD1G0 DESCRIÇÃO QUANTIDADE ia PREÇO 

EDI % 
UNITÁRIO 

CUSTO 
umirrAluo 

VALOR 

AO LOCAL DA GORA • 	_ 1.~1011191~11.1010~~ 66.79480 
M O DE OBRA 69794 00 

0101.01 CPU - 	ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA EM 	 10000 528,56 
_ 

28,85% 667,94 66.794,00 

2. — SERVIÇOS PRELIMINARES . 	t E.•- 

ia 

-_- 
6.561,74 

2.1 PLACA 4.690.56 

02.01.01 SINAPI • S 103889 	FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA CO  tá CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF  03/2022,PS M2 12.00 308 14 2805% 39088 4.69058 ~I 
02.02.01 

3.1 

LOCAÇÃO DA OBRA  1.a2va  
1,871 10 

63.250,50 IUMbell..11.11.11111101~ 
SINAPI - S 99064 LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF uma ~,.. 

At 
1~110~11111~11. 

2.87311 0 55 26,65% 0 70 

MOvIM ENIO DE TERRA 
REGULARIZAÇÃO 63250_50  

63.250 50 

.._ 2.223.009,95 
03,01,01 SINAPI • 5 100578 	REGULARIZAÇÃO E COSN'ACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF _1112019 

0111110 
21.22500 

- 	- 

2065% 88 

4.1 
1.111~11.10~1 

- 
PAVImENTAÇAO 	 x 	_ 

REVESTIMENTO 1.909.552,00 

04.01.01 SINAPI - S. 92404 	EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERIRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 22.X 11 CM,,ESPESSURA 8 CU AF 10/2022 21.22500 70 89 26,85% 89,92 1.908.552,00 

4.2 DRENAGEM SUPERFICIAL 314.457,95 

04 02.01 

5.1 

~1.101~1~1111111/1.• 

SINAPI • S. 04273 
ASSENTAMENTO DE GUIA IMEIOf 10) EM TRECHO RETO. CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSOES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO), AF_6512016 

5.225,29 47,44 2665% 60.18 314.457,95 

SERVI OS FINAS 	 • 1.111.101111.~1~~1101~~ 31.413,00 

UMPEZA FINAL 31.411,00 

05,01.01 B.EIMA s 03447 	LIMPEZADEPISOEMAREAURBANIZADA M2 21.225,00 117 28,85% 1.48 31.413 00 
MIM DE PREÇO 0E+1~0 

rsupdozomeovassceuesso 
7 NEW OE ~Ia laVERE.C.02 

SOKILY, 927 NOTO DESC~I 

vrÉCIR 00 ~APTO 

Ode milhões, trezentos e noventa o um mit, vinte e nove reale o dezenove centavos. 

~SM 

Lucas 	Freitas 
Engenheiro 

^OCA 	11,:',81X-r-O-XID,11" 

Santiago 
Civil 

ta 11100 

. OTAL firRNOX 

2.391.029,10 
MAL YIATERAL 

0,00 
..... 

2.391.029,19 

MF 
LVV 	.■ 	 .• 



OBRA: 	PAVIMENTAÇÃO EM PISO iNTERTRAVADO DO NOVO DISTRITO INDUSTRIAL DO MUNICIPIO DEWCAVEL. 

LOCAL: 	CASCAVEL/CE 

ART: 

111/ 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CASCAVEL - CE 

:\.  
• -,/,. (V,. 

''....4,••"" 

coa. ORÇA: 

01 

DESCRIÇÃO DO 124~00 

PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO 	 • 

n."=SERVIÇOS 
1.1 

01.01.01 

1.2 
01.02.01 

. 

PRELIMINARES  
PLACA 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS Total =12,00 M2 

la 	 Obs. 	 a 	Largura 	x Altura Sub-Total = 12,00 
a 	4,00 	a 

LOCAÇÃO DA OBRA 
LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_1012018 

3,00 = 12,00 
2.673,11 

Total = 2.673,11 

I=

r 	 . 	Extensão Total Sub-Total = 2.673,11 

_li, 	 =. 	2.673,11 

a 

= 

- 
2.673,11 

MOVIMENTO DE TERRA=.., 
> 

02.01.01 

3.1 
0301.01 

ESTADUEAMENTO DA VIA PARA CÁLCULO DA ÁREA A PAVIMENTAR 

a 	 Obs. 	 = 	Largura E.„, 	. 	Largura E,, 	a Estaca. + a a Estacar 	+ 	n 	= 	Extensão 	x 	
Largura 
Média 

Área= 21.225,00 

a 	Extensão Total do Trecho  
Alça de acesso 

a 	 a 	000 	- 	3,50 	a 

a 	 a 	3.50 	- 	3,50 	a 

a 	 a 	3,50 	. 	6,55 	a 

a 	 a 	6.55 	- 	8,08 	a 

a- k 	 a 	8,08 	- 	3,50 	a 

a 	 a 	3.50 	- 	3,50 	a 

a 	 a 	3,50 	- 	0,01 	a 
RUA 01 	. 

. 	 23,06 	- 	15,05 	a 
a 	 a 	15,05 	- 	8,00 	a 

a 	 a 	8,00 	. 	8,00 	a 
RUA 02 	 . , 

. 	 15,67 	- 	8,00 	a 

a 

	

	 a 	8,00 	- 	8,00 	a 

RUA 03 
.. 	 . 	8,00 	- 	8,00 	a 
a 	 = 	8,00 	• 	8,00 	= 

a 	 a 	8,00 	- 	800 	a 
RUA 04 

a 	 a 	8,00 	- 	8.00 	a 

a 	 a 	8,00 	- 	800 	a 

REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_112019 

000 
0,00 
1,00 
2,00 
3,00 
4,00 
4,00 

0,00 
0,00 
1,00 

• 0,00 
0,00 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
5600 

-. 
+ 
+ 
-. 
+ 
-. 
-. 

-. 
+ 
-. 

-. 
-. 

-. 
-. 
+ 

-. 
+ 

0.00 
15,10 

15,07 
1,03 
4,23 
4,41 
14,39 

0,00 
11,81 
1,36 

0,00 
12,93 

0,00 
0,00 
0,00 

0,00 
6,98 

a 
a 
a 
a 
a 
a 
a 

a 
a 
a 

a 
a 

a 
a 
a 

a 
a 

L2.6731  

105,00 
0,00 	-,- 	15.10 	= 	15,10 	a 
1.00 	+ 	15,07 	= 	19.97 	x 
2,00 	-. 	1,03 	= 	5.96 	a 
3,00 	+ 	4,23 	= 	23,20 	x 
4.00 	+ 	4,41 	= 	20,18 	a 

4,00 	+ 	14,39 	= 	9,98 	x 

5.00 	-. 	5,00 	.r. 	10,61 	x 

n1,0._a 
0,00 	+ 	11,81 	a 	11,81 	x 
1,00 	+ 	1,36 	= 	9,55 	x 
7.00 	-. 	11,01 	= 	129,65 	x 

r.167.;-4-3  
0,00 	+ 	12,93 	= 	12,93 	x 
58,00 	+ 	7,14 	= 	1.154,21 	x 

x120,484 
5.00 	+ 	15,12 	= 	115,12 	.x 
0.00 	-. 	2,68 	- 	2,68 	x 
r 00 	+ 	2,68 	= 	2,68 	x 

1.129,481 

1,75 
3,50 
5,03 
7,32 
5,79 

3,50 
1,75 

19,06 
11,53 

8.00 

11,83 
8,00 

8,00 
8,00 
8,00 

. • 

8,00 
8,00 

M  iS,s, 

= 

= 
= 

= 
= 
= 
= 

= 
= 
= 

- 
= 

= 

= 

= 

= 
-, 

26,43 
69,90 
29,95 

169,71 
116,84 
321.93 
18,57 

225,04 
110,06 

1.037,20 

153,01 
9.233,68 

920,96 
21.44 
21,44 

9.015,84 
20,00 

Total = 21.225,00 M2 

	

56,00 	+ 	6,98 	= 	1.126,98 	x 

	

56,00 	-. 	9,48 	= 	2,50 	x 

CO 

1-'' 	 obs. 	 Área 

e. 

-ri 	-4 
r- 	O 
40 

 r....„. 	CP 
in-0-- rri 
'1'3..3C' 

Sub-Total = 

= 

21.225,00 
o„;.. 

21.22500 -, 	Area de IntervençAn 	 21.225,00 ...■,. _1 31_..."-PAVIMENTAÇACTI -"."."......... 9' 	
,,,,.......= 

, _ - 	- 
REVESTIMENTO 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 8 CM. AF_10.12022 o Total = 21.225,00 M2 

P.- 	 Obs. 	 a 	Extensão 	x Largura tr5 \J.O- Sub-Total = 21.225,00 

Alça de acesso 
a 	 15.10 	x 

a 	 19,97 	x 

	

'--
5,96 	x 

a 	 23,20 	x 

a 	 20,18 	a 

-:. 	 9,98 	x 
5 	 10,61 	, 

1,75 
3,50 
5,03 
7,32 
5,79 
3,50 
1,75 

Lucas de 	reitas Santiago. 
Engenheiro Civil 
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= 
= 
= 
= 
= 
= 
- 

- 	. 
26,43 
69,90 
29,95 

169,71 
116,84 
34.93 

111,5/ 



OBRA: 

LOCAL: 

ARI: 

PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO DO NOVO DISTRITO INDUSTRIAL DO MUNICÍPIO DRWCAVEL. 	 W 
CASCAVEL/CE 

PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CASCAVEL - CE 

.• 

...;',  

'N. 

COO. ORÇA: 

01 

DESCRIÇÃO DO ORÇAMENTO: 

PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO 

RUA 01 
11,81 x 	19,06 	 = 225,04 

9,55 x 	11,53 	 = 110,06 

129,65 x 	8,00 	 = 1037,20 

RUA 02 

12,93 x 	11,83 153,01 

1.154,21x 	8,00 	 . 9.233,68 

RUA 03 
115,12 x 	8,00 	 = 920,96 

2,68 x 	8,00 21,44 

. 2,68 x 	8,00 	 = 21,44 

RUA 04 
,'.., 	 1126,98x 	8,00 	 = 9.015,84 

250 x 	8,00 	 = 20,00 

3.2 DRENAGEM SUPERFICIAL 

03 02 01 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AE_06/2016 Total = 5.225,29 lul 

Obs. 	 Extensãox 	Lados 	 Sub-Total = 5.225,29 

Alça de acesso 	 - O OC 

15,10 x 	2,00 	 = 30,20 

19,97 x 	2,00 	 = 39,94 

596 x 	2,00 	 = 11,92 

23,20 x 	200 46,40 

20,18 x 	2,00 	 = 40,36 

• 9,98 x 	2,00 	 - 19,96 

= 	 10,61 x 	2,00 	 . 21,22 

RUA 01 	 2,00 	 = 2,00 

11,81 x 11,81 

9,55 x 	2,00 	 = 19,10 

129,55 x 	200 	 - 259,30 

RUA 02 '7,00 

12,93 x 	2,00 
11 	

.. 25,86 

1.154,21x 	2,00 	 / -  2.308,42 

RUA 03 	 200 	 r 	O 	 = 2,00 

115,12 x 	 CD 	19 115,12 

2,68 x 	2,00 	 rn 	 - 5,36 

2,68 	x 	2,00 	 r-- 	 = 5,36 

RUA 04 	 2,00 	 45' 	 . 2,00 

1.125,98x 	2,00 	 - 
C)tO'l 

- 2.253,95 

.> 	 2,50 	x 	2,00 = 5,00 

4. 	, • • 	- 	 ' SERVIÇOS DIVERSOS 
	

. 	 - 	- - 	 . ____  
4.1 LIMPEZA FINAL 

04 n1 ni EIMPEM DE. PISO EM ÁREA URBANIZADA__ 	
---- 

Total = 21.225,00 M2 

Obs. 	 Área Sub-Total = 21.225,00 

=. 	Extensão da via 	 21.225,00 	 ......_,......,_. ..................__ ._.._ 	 -- 21.225,00 

Lucas de renas 5an ~ 

Engenheiro Civil 
32Fsglir,E RN?' 1351R1i,got 



OBRA: 	PAVIMENTAÇÃO EM RISO INTERTRAVADO DO NOVO DISTRITO INDUSTRIAL DO MUNICIPIO DE CASCAVEL 

LOCAL: 	CASCAVEUCE 

ARI: 

PREFEITURA MUNICIPAL 
d  '.;), 

DE CASCAVEL - CE 	 , Je 

GOLL ORGAIWILO 

ADM 

ot sr.sock tocaçAICE1110 

COMPOSIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO LOCAL PARA A PAV. EM PEDRA TOSCA EM CASCAVEL 0612023 

ERC SOONS 

84,44% 

EDI AtI MUS,  

15,00% 

ea SERMOS 

26,85% 

ITEM TABELA CCIDIGO DESCRIÇÃO UN QUANTIDADE 
PREÇO 

UNITÁRIO 
- 

VALOR 

1. _ _. 
— 

ADMINISTRAÇÃO LOCAL DA OBRA 	__. 	_  — - — — - 	 _ 
— 

_ 	. 	&775,96 

1.1 PESSOAL NIVEL SUPERIOR 5.986,62 

01.01.01 SINAI:1 - S 93565 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 0,35 17.104 63 5.988,62 
1.2 PESSOAL 11117 1E1310 2.789,34 

01,02,01 SINAF1- S 93572 ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES MES 0,70 3.984,77 2.789,34 
TABELAI DE PREÇO SE ~CU 01. 

SMAALCIAM COLE DESOPIERY,10 

'MOR 00 ~ENIO. 

SEISCENTOS E SESSENTA E SETE REAIS E NOVENTA E QUATRO CENTAVOS. 

RESPONSAM, 

.‘.. L.?  
/lá 

Lucas de Freitas Santiago 
Engenheiro Civil 

-ncd 	l'ARIgr,F RIO. 0615133898 

URAL SERVOS 

8.775,96 
Z MAL PARA MESES 

52.655,76 
MAÇAM* SONAL 

526,56 
MI SIAM 

141,38 
TOTAL GERAL 

667,94 



OBRA: 	PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO DO NOVO DISTRITO INDUSTRIAL DO MUNICIPIO DE CASCAVEL. 

LOCAL: 	CASCAVEUCE 

ART: 

...) 
PREFEITURA MUNICIPAL 

(41  
DE CASCAVEL - CE 

COO. ORÇA: 

CR 
CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

ITEM DESCRIÇÃO 
VALOR 

COM BDI 
% 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 120 DIAS 150 DIAS 180 DIAS 

ADM. ADMINISTRA Ç AO LOCAL 66.794,00 2,8%  
10.312,99 11.495,25 11.501,93 11.501,93 11.495,25 10.486,66 

15,44% 17,21% 1722% 17,22% 1721% 1570% 

1, SERVIÇOS PRELIMINARES 6.561,74 0,3% 
6.561,74 0 i,i; '..; 	.: 1 c) 

 
,' 

2.  MOVIMENTO DE TERRA 63.250,50 2,6% 
63.250,50 3 `,:ii 11,C9 ,_ 	.:‘..) v.,,, A,,.j 

3.  PAVIMENTAÇÃO 2.223.009,95 93,0% 
288.991.29 400.141,79 400.141,79 400.141,79 400.141,79 333.451,49 

13,00% 18,00% 18,00% 18,00% 18,00% 15 001d 

4.  SERVIÇOS FINAIS 31.413,00 1,3% 
0,0 ' GO 04 O O 0,I1! 31.413,00 

100 00% 
RESPONSAVB. 

Lucas de Freitas 
Engenheiro 

." °15 	3,AR1ECE 

r.  

Santiago 
Civil 

RO.  0615133898 

TOTAL TOTAL GERAL 

2.391.029,19 

SUB-10IAL  

369.116,53 411.637,04 411.643,72 411.643,72 411.637,04 375.351,15 
%PARCIAL 

15,44% 17,22% 17,22% 17,22% 17,22% 15,70% 
ACUMULADO 

369.116,53 780.753,57 1.192.397,28 1.604.041,00 2.015.678,04 2.391.029,19 
%ACUMULADO 

15,44% 32,65% 49,87% 67,09% 84,30% 100,00% 



OBRA: --1---,PAV1MENTAÇÃO EM PISO 1NTERTRAVADO DO NOVO DISTRITO INDUSTRIAL DO MUNICIPIO DE CASC 

LOCAL: CASCAVEL/CE 

ART: 

cco 0104 	
COMPOSIÇÃO DOS SERVIÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CP  
1.1. 93569 - ENGENHEIRO CIVIL BE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (MÊS) 

TOTAL 11.rvIço: 

VALOR: 

RI affli  

RS 0,35: 

99058 'LOCAÇÃO OE PONTO PARA REFERENCIA TOPOGRÁFICA, AF_102018 

FONTE 000  COEFICIENTE PREÇO47;17391; TOTAL
- 

RI 0,55 SINAPI UN 0,05000003 R$ 11,00 

Encamo* CP44 4..444444 	 ......................E91dr 1540 COEFIC4EN1E Pinto uperripm TOTAL 

00043498 EPI • FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL • MENSALISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) SINAI,/ MES 1,00000:00 RS 133,45 RS 133,451  

000401363 EXAMES • MENSALISTA (COLETADO CAIXA • ENCARGOS COMPLEMENTARES) SINAPI MES 1,00003003 RS 215,56 R$ 215,56 

03043474 FERRAMENTAS • FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL • MENSALISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES • COLETADO CAIXA' SINAPI MES 1,03000000 RS 2.54 AS 2.54, 

: 	00040864 SEGURO - MENSALISTA (COLETADO CAIXA • ENCARGOS COMPLEMENTARES) SINAPI MES 1.03002300 RS 12,89 RS 12,89 

TOTAL E.4.9 44 Corn~nU444 RI 314,44 

I  Imo O. 04. FONTE MIO COEFICIENTE PREÇO warrikRio 
_ 

TOTA-L -I 

09040E11 	¡ENGENHEIRO  CIVIL DE OBRA JUNIOR (ME N SALISTA) SINAPI MES 1,03000003 RS 16 547.25 RS 113.547.25
1 

TOTAL 11.14 A. Obre: 193 14547,151  

9Aniço FONTE VIM COEFICIENTE PRiça U/41ÁRJO TOTAL 

95415 	'CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ENGENHEIRO CIVIL QE OBRA JUNICIR (ENCARGOS COMPLEMENTARES) • MENSA LISTA SINAPI MES 1,0=000 RS 102,94 RS 192.94 

I TOTAL 54.1•4: RI 11234 

VALOR: RS 17.104,63: 

1.2. 93572 • ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES (MES) 

Encampa ConaplArmNarm 	 FONTE 	 UNJO 	 COEFICIENTE 	PREÇO/RAIAMO 	TOTAL 	1 

00043499 	EPI • FAMILIA ENCARREGADO GERAL • MENSALISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES • COLETADO CAIXA) 	 SINAPI 	 MES 	 1,00000003 	RS 221,51 	RS 221,51 

03040063 	EXAMES- MENSAUSTA (COLETADO CAIXA • ENCARGOS COMPLEMENTARES) 	 SINAPI 	 MES 	 1,00000000 	95 215,55 	RS 215,56 

00043475 	FERRAMENTAS • FAMILIA ENCARREGADO GERAL • MENSALISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES- COLETADO CAIXA) 	SINAPI 	 MES 	 1,0000003 	RS 21.49 	RS 21,49.  

00040064 	SEGURO- MENSALISTA (COLETADO CAIXA • ENCARGOS COMPLEMENTARES) 	 SINAPI 	 MOS 	 1,00O00000 	RS 12,89 	RS 12,89 

ToT44. Effiarglamel~entam.: 	RI 471,45 

04 de Obra 	 FONTE 	 UO 	 COEFICIENTE 	 o. 	i-- 7-1 

130040818 'ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (MENSALISTA} 	 SINAPI 	MES 	103003000 	RS 3 455:35 	RS 3.455,45 
_ 	iiÇ0i:Tip3 	TOTA  

TOTAL Mio a. 01A, 	Ri• 4.477.45, 
__ 	.. 	. FONTE 	0932 	cimncertu 	PREÇO uNrriubn 	TOTAL 	1 

. 	95422 	¡CURSO DE CAPACITAÇAO PARA ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (ENCARGOS COMPLEMENTARES) • MENSALIS TA 	SINAPI 	MES 	1,00000000 	RS 57,87 	RS 57.87, 
TOTAL 6.7", 	RI 37,17 

VALOR: 	RO 3.904,77 

• 2.1. 103669 - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS (M2) 

14444141 	 FONTE 	 UNID 	 COEFICIENTE 	PREÇOIUMIAAJO 	TOTAL , 

■ 00004813 	PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA 'N. 22', ADESIVADA, DE '2,4 X 1,• M (SEM 	SINAPI 	 M2 	 1,03000000 	RS 250,00 	RS 250,03 
POSTPS PARA MACRO] 	 1 

00005065 	PREGO DE ACO POUDO COM CABECA 10 X 10 (70 X 17) 	 SINAPI 	 KG 	 061130003 	RS 29,41 	 RS 0,33 

0005069 	PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 17 X 27 (2 IQ X II) 	 SINAPI 	 KG 	 061320000 	RS 15.78 	RS 0,20 

00004509 	SARRAFO '2,5 X 10' CM EM PINOS, MISTA OU EQUIVALENTE DA REGRO • BRUTA 	 SINAPI 	 M 	 3,20830000 	RS 5,20 	RS 19.991  

TOTAL 1,143.71.1: 	RI 7S7.21' 
I 

- 	
-- - 	.- -. 	 - 

• IAM dr Obr. 4047 Escalo. Co.~139,4 	 FCNRE 	 I940 	 COEFICIENTE 	PREÇO UNITÁRIO :,.._ ..TOTAL . . 1 

88262 	CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 SINAPI 	 11 	 0.37290000 	RS 24.10 	RS 8,98' 

88318 	SERVENTE coM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 SINAPI 	 H 	 1,11880000 	RS :9,62 	RS 20.62
1 

TOTAL 133* No Obra evo Enc.9.3 	 RJ 19.30  

L4,-.A10 	 FONTE 	 UNIO 	 COEFICIENTE 	PPECOUNITARJO 	TOTAL 	1 

102234 	[PINTURA IMUNIZANTE PARA MADEIRA, 2 DEMÃOS. AP_01,0021 	 SINAPI 	 M2 	 0.5000:000 	RS 22.27 	RS 11,13.  

TOTAL 84.1ÇA: 	 93 11,73i 

I 
VALOR: 	RI 306.141 

72.2, 99064 - LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_i 0/201a (M( 

13.1.100576 • REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_1172019 (M2) 

Equ/re•nIo Cu 11541114 	 FONTE 	 UNIO 	 COEFICIENTE 	MEÇO 114TÁRTO 	TOTAL 	1 
. 	. 	. 	.. _ 	. 	.. _ 	. 	. 	. 

5903 	CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO, PESO BRUTO TOTAL 23 000 KG, CARGA ÚTIL MAXIMA 15,935 KG, DISTANCIA ENTRE 	SINAPI 	 CHI 	 0,03700:00 	RS 71,17 	R10.491  

EIXOS 4,8 M, POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE ÁGUA • CHI DIURNO. AF_052014 

5901 	CAMINHÃO PIPA 10.000 L TRUCADO. PESO BRUTO TOTAL 25400 KG, CARGA URI MÁXIMA 15,935 KG, DISTANCIA ENTRE 	SINAPI 	 CHP 	 0,00100000 	RS 287,95 	R5028
,  

EIXOS 4.B M, POTÊNCIA 230 CV, INCLUSIVE TANQUE DE AÇO PARA TRANSPORTE DE AGUA • CHP DIURNO. AF_082014 

5934 	MOTONIVELADORA POTÊNCIA BASICA LIQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP. PESO BRUTO 13032 KG, LARGURA DA 	SINAPI 	 CHI 	 0,013800:00 	RS 84,89 	RS0,81  
LAMINA DF I7 RI • CHI afirmo Af 900014 

5932 	MOTONIVELADORA POTENCIA BASICA LIQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP. PESO BRUTO 13032 KG, LARGURA DA 	SINAPI 	 CHP 	 0,00010000 	RS 235,49 	RS0,021  
LAMINA D.E 2 7 Al • CHP DrtANCL AF 052014  

91249 	ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO PE DE CARNEIRO PARA SOLOS, POTÊNCIA 80 HP. PESO OPERACIONAL SEM/COM 	SINAPI 	 CHI 	 0,00600300 	RS 60,99 	R50,36
{ LASTRO 7 4 LR R T ÇARMBRA DE TRABAI HO 1 59 M • CHI ntinNo AF 9/77019 

73438 	ROLO COMPACTADOR VIBRATORIO PE DE CARNEIRO PARA SOLOS, POTENCIA 80 /SP. PESO OPERACIONAL SE.1140m 	SINAPI 	 CEP 	 0,00200000 	RS 197,03 	RS 0,39 

LASTRO 7 418 R T !AMURA DP IPA RALHO 1 69 M - CHP ONJRNQ Af 97,7016 
TOTAL EquIpArrffisto C.. 114,7Arlo: 	 RI 7.,77 

Alão 4A Obra con7 Encargo. ComplAnmeAr. 	 FONTE 	 UME 	 COEFICIENTE 	PREÇO uRrrApAn 	TOTAL 	-1 

88316 	1SERvENTE COm ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 SINAPI 	 11 	 0.00800500 	RS 18,82 	RS 0,141 

TOTAL MI. 4. Obre cor, Eresrgya 	 810,14,  
Cm.am■ et. x..k. 

VALOR: 	RS 2,35.  

Lucas de Freitas Santiago 
Engenheiro Civil 

CREA. 32(381KE RNP' 0615113Rn 



[4.1. 92404 • EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 CM, ESPESSURA 8 CM. Ar_1012022 1M21. 

Equipem.. Cm. llonblo 	 FONTE 	 IMO 	 COEFICIENTE 	PREÇO ~ARO 	TOTAL 	II 

91285 	CORTADORA DE PISO COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, POTENCIA DE 13 HP. COM  DISCO DE CORTE DIAMANTADO 	SINAPI 	CRI -. 	910.270000 	R$0,91 	RO 0,09 . 	CC.,1,2..rr a ru-a nan • 	• ,o,,.-, ni L.....-ne. n, ,r_r.,_.4•4 	■-, .r,-.. c .• .4 4 so . .1. 	...IA, rue Rn.rn 	• e ......-...... 
; 	91293 	CORTADORA DE PISO COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, POTENCIA DE 13 HP. COM  DISCO DE CORTE DIAMANTADO 	SINAPI 	CHP 	00.000300 	RI 9,50 	as 0.03 

SEGMENTADO PARA cotteRrro DIÁ1IF7RIO OF 3SO MM FURO OF r 414 5 11 - CHP DIURNO AP 069015 	 i 
91279 	PLACA VIBRATORLA REVERSIVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, FORÇA CENTRIFUGA DE 25 814 (2500 KGF)- 	SINAPI 	CRI 	0.117100300 	R10.51 	R$ 0.05 

POTENCLA 5.5 CV . CHI DIURNO AP 08r1I15 91277 	PLACA VIBRATORIA REVERSIVEL COM MOTOR 4 TEMPOS A GASOLINA, FORÇA CENTRIFUGA DE 25 KN (2500 KGF). 	SINAPI 	CHP 	900550000 	1158.65 	R$0.04• 
"-^,` "-.• , , •-, 	•••■•":",..-...." 	̂ "4---• - TOTAL EAAIA•rnento Cssoa NorgskA 	R$ a,T 41

-- ■ ilatArlal 	 FONTE 	UNO 	COEFICIENTE 	PREO0 NNTTAA10 	TOTAL 	111 
I 	00000370 	AREIA MEDIA • POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA. SEM TRANSPORTEI 	 SINAPI 	M3 	0.05650300 	R$ 130,00 	R$ 7.  331 
i 	00036170 	OLOOUETEFPISO 

1 	
INTERTRAVADO 	DE 	CONCRETO 	- 	MODELO 

FACEVRETANOULARRUOUNHOrPAVERRIOLANDESJPARALELEPIPEDO, '22 cmxtrcm,E•eus, RESISTENC0IANDDEA13,65 
MOA 174RFI 47411 ma NATI IRAI 	

SINAPI 	M2 	1,00400000 	RO 53,00 	RI 53,21 

00004741 	PODE PEDRA (POSTO PEDREIRA/FORNECEDOR. SEM FRETE) 	 SINAPI 	M3 	0.00964000 	RS 99.04 	RO 0.97 
1 	 TOTAL MAMA.!: 	R111.51: 
Mio Ah ~Acara Erraria. Cartola...num. 	 FONTE 	9.00 	COEFICIENTE 	PREÇO usos,* 	Tom. 	ii 

1 	98290 	CALCETEIRO com ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 SINAPI 	H 	0,21290300 	RS 24,29 	R$ 5,191 
1 	e8316 	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 SINAPI 	H 	0,21290000 	RS 18,62 	R$ 3,961 
i 	 TOTAL KM de Obra C.A EINAIINI. 	RI1,12, I 

VALOR: 	R$70,50 

14.2.94273 - ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X 
BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO/. AF_0612015 /M/ 

14.114■1•1 	 FONTE 	 IMO 	 COEFICIENTE 	PREÇO ~Mio 	TOTAL 

00000370 	AREIA MEDIA - POSTO JAZIDA/FORNECEDOR (RETIRADO NA JAZIDA. SEM TRANSPORTE) 	 SINAPI 	 M3 I 	 0,00700000 	R$ 130,00 	RO 0,91 

000040.59 	mE10•FIO OU GUIA DE CONCRETO. PRE440LOADO.CONIP 1 Al..so x ivis- cm (H X111.2) 	 StNAPI 	 M 	 1.02500300 	R$ 29.10 	R529,24 

TOTAL IbefflO, 	 RI MIO 

. 
FONTE 	 UNO 	 [GEMENTE 	meço 186744110 	TOTAL 	4 

88309 	', 	 H 

H  

PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 SINAPI 	 0.394[0300 	RS 24,45 	RO 9.63 

68310 	}!SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 SINAPI 	 9394~0 	R$ 1E1,52 	RS 7,33, 
II 	

TOTAL /Alo el• Obr. em Exculpar 	 Ri NI" 

111"' 	
FONTE 	 UNO COEFICIENTE 	

rn,.......E..2•,... 

PREÇO UNITÁRIO 	TOTAL 

68829 	'ARGAMASSA TRAÇO 1:3 (EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MEDIA UMIDA), PREPARO MANUAL AF_08.2019 	 SINAPI 	 m3 	 0,00200000 	R5 665,71 	R$ 1,33 

TOTAL 5.04186: 	P4 ma 

VALOR: 	R$47,44 

5.1. C3447 - UMPETA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA (M2) 

' Ido d. Obra 	 FONTE 	IÃO 	COEFICIENTE 	PREGO UNIT ‘1110 	- - 	TOTAL- —I 

12543 	'SERVENTE 	 SEINFRA 	 H 	 0,07500000 	R9 15,5500 	R$ 1,1663 

TOTAL ille de Obre: 	RI 1,11431 

VALOR: 	R6 1,17 

Lucas c Freitas Santiago 
Engenheiro Civil 

r PP A 12681OCE RO.  0516133M 

S 



PROP: PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO EM PISO INTERTRAVADO 

LOCAL: CASCAVEL- CE 

PREFEITURA MUNICIPAL 

- DE CASCAVEL - CE 

• ::,: 

' / 	441,", 
, i,:./  : 

COM POSIÇA0 DO BDI CONFORME ACORDA() 2622/13 - TCU PLENÁRIO - SERVIÇOS 

TIPO DE OBRA: RODOVIAS E FERROVIAS 
MIN MED 

MÁX 
BDI 

S/CPRB 
BDI 

C!CPRB 
19,60% 20,97% 24,23% 20,73% ' 26,85% 

ITEM DESCRIÇÃO MIN 	 MED MAX ADOTADO 
AC ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 3,80% 	 4,01% 4,67% 3,800% 

S e G SEGUROS E GARANTIAS 0,32% 	 0,40% 0,74% 0,320% 
R RISCOS 0,50% 	 0,56% 0,97% 0,500% 

DF DESPESAS FINANCEIRAS 1,02% 	 1,11% 1,21% 1,020% 
L LUCRO 6,64% 	 7,30% 8,69% 6,640% 

ITEM DESCRIÇÃO TOTAL DE IMPOSTOS 6,65% 

IMPOSTOS 
PIS 0,65% 
CONFINS 3,00% 
ISS 3,00% 

FORMULA INDICADA PELO TCU 

(1 + (AC + S -h R + G)) * (1 + DF) * (1 + L) 
BDI =. 	

—1 

• 

1 — (11 + 12 + 13) 

CALCULO SEM A INCLUSAO DA CPRB 

 BDI =: (1 + (AC + S + R + G)) * (1 + DF) * (1 + L) 
— 1 = 20,73% 1 — (11 + 12 + 13) 

CALCULO COM A INCLUSAO DA CPRB 	 PERCENTUAL DA CPRB 	4,50% 

(1 -I- (AC + S + Ir? + G)) * (1 + DF) * (1 + L) 
BDI = 1 = 26,85% . 1 — (11 + 12 + 13) 

Lucas de Freitas Santiago 
Ekgenheim Civ0 

."'b."EIA SN-81,tE .'PNP.;0.11f-13385 



Prefeitura Municipal de Cascavel 
Cascavel - Ceará 

PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA 

OBJETO: Pavimentação em Piso Intertravado do Novo Distrito Industrial no Município de 

Cascavel. 

O objeto em questão trata se de uma obra de pavimentação o qual necessita de conhecimento 

técnico para a perfeita execução dos serviços, fica determinado como parcelas de maior 

• 	relevância: 

• EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 16 FACES DE 22 X 11 

CM, ESPESSURA 8CM. 

• ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 

CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA) , PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO) 

A definição dos itens ocorre devido a dois fatores relevantes, primeiramente a importância 

técnica do serviço e a representatividade financeira para que assim o objeto seja atendido. 

JAILAZ 	ze," ,..ucas 	Freitas Santiago 
Engenheiro Civil 

N1W1515 
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Apêndice 6 - Encargos Sociais - Ceará 

CEARÁ 
	

VIGÊNCIA A PARTIR DE 12/2022 

CÓDIGO 

A3 

erellEa l 

IIIMENEMII 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE 

DESCRIÇÃO 

GRUPO 

SENAI  

A MÃO 

HORISTA 

% 

A 

0 00% 

COM DESONERAÇÃO 

DE OBRA 

MENSALISTA 

% 

0,00% 

HORISTA 

20,00% 

SEM DESONERAÇÃO 

- 

% 

MENSALISTA 

20,00% 

' 150% ,  1,50% 1 50% ,    1,50% 

1,00% 1,00% 1,00% 1,00% 
A4 INCRA 0,20% 0,20% 0,20% 0,20% 

SEBRAE 0,60% 0,60% 0,60% 0,60% 
A6 Salário Educação 2,50% 2,50% 2,50% 2,50% 

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 3,00% 3,00% 
A8 FGTS 800% 8,00% 8,00% 8,00% 
A9 S ECO NCI 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 

MN 

B1 

Total 

GRUPO 

Repouso Semanal Remunerado 

16,80% 

B 

MIZall 

16,80% 

Não incide 

36,80% 

N= 

36,80% 

Não incide 
arin Feriados 3,71% 	_ Não incide --m  Não incide 

B3 Auxilio - Enfermidade 0,87% 0,66% 0,87% 0,66% 

MEM 

0,05% . 	_ 

B4 132Salário 11,03% Meall 11,03% 

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,05% 0,07% 

~Faltas Justificadas 074% 0,56% 0,74% 0,56% 

B7 Dias de Chuvas Não incide 1,59% Não incide 

Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% _ 
- -- - 

0,08% 0,11% _ 	0,08% 

89 Férias Gozadas 9,33% 12,35% 9,33% 

B10 
- 

Salário Maternidade 0,04% 0,03% 0,04% , 0,03% _ 

Cl 

Total 

GRUPO 

Aviso Prévio Indenizado 

48,36% 

C 

~ffli 

19,04% 

4,17% 5,52% 

19,04% 

4,17% 

Ma AvisoPrévi o Trabalhado 0,13% 0,10% 0,13% 0,10% 

Férias Indenizadas 1,72% 

0,46% 

1,30% 

0,35% 
eigna~.1.11~1~ 

MEM 

0,46% 

-- 

1,30% 

0,35% 

C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 

Indenização Adicional 

C 

Dl 

Total 

GRUPO 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo 8 

10,70% 

D 

8,09% 

3,20% 

10,70% 

17,80% 

8,09% 

7,01% 

D2 

Reincidência de Grupo Asobre Aviso Prévio 

Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre Aviso 	0,46% 

Prévio Indenizado 

0,35% 0,49% 	. 0,37% 

D Total 

TOTAL(A+B+C+D) 	 84,44% 

3,55% 

47,48% 

18,29% 

114,15% 71,31% 

Fonte: Informação Dias de Chuva -INMET 

DE  • • 
-c) 

R 

92 
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Secretariar riWInfriumtnantaára 

ENCARGOS SOCIAIS - HORISTAS E M ENSALISTAS - TABELA SEINFRA 027.1 (DESONERADA) E 
027 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 
TABELA 027.1 TABELA 027 

HOR1STAS MEN SAUSTAS HORISTAS 

% 
MENSAL1STA  

S % 

A ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 16,80 16,80 36,80 36,80 

Al INSS 0,00 0,00 20,00 20,00 

A2 SESI 1,50 1,50 1,50 1,50 

A3 SENAI 1,00 1,00 1,00 1,00 

A4 INCRA 0,20 0,20 0,20 0,20 

A5 SEBRAE 0,60 0,60 0,60 0,60 

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50 2,50 2,50 2,50 

A7 SEGURO DE ACIDENTES 3,00 3,00 3,00 3,00 

A8 FGTS 8,00 8,00 8,00 8,00 

B 
ENCARGOS SOCIAIS C/ INCIDÊNCIA 
DE A 

44,41 16,46 44,41 16,46 

Si DESCANSO SEMANAL REMUNERADO 17,84 0,00 17,84 0,00 

32 FERIADOS 3,71 0,00 3,71 0,00 

B3 AUXILIO ENFERMIDADE 0,87 0,67 0,87 0,67 

34 13° SALÁRIO 10,80 8,33 10,80 8,33 

B5 LICENÇA PATERNIDADE 0,07 0,06 0,07 0,06 

B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,72 0,56 0,72 0,56 

B7 DIAS DE CHUVAS 1,55 0,00 1,55 0,00 

88 AUXILIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,11 0,08 0,11 0,08 

89 FÉRIAS GOZADAS 8,71 6,73 8,71 6,73 

B10 SALÁRIO MATERNIDADE 0,03 0,03 0,03 0,03 

C 
ENCARGOS SOCIAIS S/ INCIDÊNCIA 
DE A 

14,73 11,38 14,73 11,38 

Cl AVISO PRÉVIO INDENIZADO 5,40 4,17 5,40 4,17 

C2 AVISO PRÉVIO TRABALHADO 0,13 0,10 0,13 0,10 

C3 FÉRIAS INDENIZADAS 4,85 3,75 4,85 3,75 

C4 
DEPOSITO DE RECISÃO S/ JUSTA 
CAUSA 

3,90 3,01 3,90 3,01 

C5 INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,45 0,35 0,45 0,35 

D 
REINCIDÊNCIAS DE UM GRUPO 
SOBRE O OUTRO 

7,91 3,12 16,82 6,43 

Dl 
REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE 
GRUPO B 

7,46 2,77 16,34 6,06 

D2 

REINCIDÊNCIA DE GRUPO A SOBRE 
AVISO PRÉVIO TRABALHADO E 
REINCIDÊNCIA DO FGTS SOBRE 
AVISO PRÉVIO INDENIZADO 

0,45 0,35 0,48 0,37 

TOTAL (A+B+C+D) 
	

83,85 
	

47,76 	112,76 
	

71,07 
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ESTADO DO CEARÁ 

MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

t. 

(PAPEL TIMBRADO DA PROPONENTE) 
ANEXO II - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

Comissão Permanente de Licitação (CPL) 
Cascavel-Ceará. 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	 
Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.Sas. nossa proposta para execução dos serviços objeto do Edital de 
Tomada de Preços N° 	  pelo preço global de R$ 	  
	 ), referente ao OBJETO: 	  

Prazo de Início dos Serviços: 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da emissão de Ordem de 
Serviço. 
Prazo de Execução dos Serviços: 	( 	) MESES, contados da assinatura da 
ordem de serviço. 

Observações: 
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 
obrigações contidas no anexo I - Projeto Básico deste edital. 
• Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão 
incluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas 
com: 
■ Materiais, equipamentos e mão-de-obra; 
■ Carga, transporte, descarga e montagem; 
• Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 
■ Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da 

• infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à 
Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução das obras e/ou 
serviços; 
Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o 
Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse fim o Sr. 
	 , Carteira de Identidade n°. 	expedida em / / 	, Órgão 
Expedidor 	  e CPF n° 	 , como representante 
legal desta empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de abertura da licitação. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas 
no Edital da licitação e seus anexos. 

Locaf/Data:   	de 	 de 	 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel - Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF if 06.920.253-2 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE CASCAVEL, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE   
COM 	 , NAS CONDIÇÕES 
ABAIXO PACTUADAS: 

O MUNICÍPIO DE CASCAVEL — CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n° 07.589.369/0001-20, com sede Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650, Bairro 
Rio Novo, Cascavel, Estado do Ceará, através da Secretaria 	  neste ato 

• 
representado(a) por seu(sua) Ordenador(a) de Despesas, Sr. 	  portador(a) 
do CPF n° 	, doravante denominada de CONTRATANTE, e, do outro lado, 
	  com endereço à 	 , inscrita no CPF/CNPJ sob o n° 	 
representado(a) por  , portador do CPF n°  , ao fim assinado, doravante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 
 rrp, em conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às 
cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E REGIME DE EXECUÇÃO  
1.1 - Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n° 	 /TP, 
devidamente homologada pela autoridade competente, ao fim assinado e a proposta da 
Contratada, tudo parte integrante deste Termo Contratual, independente de transcrição, na 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
1.2 - A execução do presente contrato será indireta e regrada sob regime de empreitada por 
preço unitário, na forma do Art. 10, inciso II, alínea "b", da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 

• 2.1- O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para construção da 
praça do mirante da serra do município de Cascavel/CE. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FONTE DE RECURSOS E  
3.1. O valor global da presente avença é de R$ 	( 	). O pagamento será 
efetuado de acordo com as medições certificadas pela fiscalização. 
3.2. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária, 
conforme : 

Unidade 
orçamentaria 

Código/ dotação 
orçamentaria 

Fonte Elemento de 
despesas 

Sub-elemento 
de despesas 

1601 15.451.0015.1.029 15000000000 44.90.51.00 44.90.51.99 
17000000000 
17010000000 
17040000000 
17050000000 
17500000000 

DESCRIÇÃO Pavimentação e recuperação de vias, logradouros e estradas vicinais. 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel - Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: ÷ 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.36910001-20 1 CGF n° 06.920.253-2 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

3.3. Regime de execução: empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA 
CONTRATUAL E DA GARANTIA DA OBRA  
10.1- Os serviços objeto desta licitação deverá ser executados e concluídos no prazo de até 
XX (XXXXX) meses,  contados a partir do recebimento da ordem de serviço, podendo ser 
prorrogado nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações. 
10.2- O contrato terá um prazo de vigência a partir da data de sua assinatura pelo período 
que corresponder ao prazo de execução conforme cronoarama físico financeiro,  podendo 
ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei riQ 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores. io 10.3- Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório 
circunstanciado e do novo cronograma físico-financeiro adaptado às novas condições 
propostas. Esses pedidos serão analisados e julgados pela fiscalização da SECRETARIA DE 
OBRAS. 
10.4- Os pedidos de prorrogação de prazos serão dirigidos a SECRETARIA DE OBRAS, até 
10 (dez) dias antes da data do término do prazo contratual. (Acórdão 256912010-Primeira 
Câmara 1 Relator: MARCOS BEMQUERER). 
10.5- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela SECRETARIA DE OBRAS, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA DA OBRA 
5.1. O objeto do presente edital tem garantia de 05 anos, consoante dispõe o art. 618 do 
Novo Código Civil Brasileiro, quanto a vícios ocultos ou defeitos da coisa, ficando a 
Contratada responsável por todos os encargos decorrentes, sem prejuízo das demais ações e 
procedimentos cabíveis. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTAMENTO 
• 6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da 

proposta comercial. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, 
tomando-se por base a data da apresentação da proposta, pela variação da variação do 
Índice INCC-obras rodoviárias, constante da revista "CONJUNTURA ECONÔMICA", editada 
pela Fundação Getúlio Vargas. 
6.1.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula: 

R 	
I-Io  

Io 
Onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual dos serviços a serem reajustados; 
lo = Índice inicial — correspondente ao mês da entrega da proposta; 
I = Índice final — correspondente ao mês de aniversário anual da proposta. 
6.1.2 A aplicação do reajuste se fará a partir do 13° mês após a data-limite da apresentação 
da proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a aplicação da 
fórmula acima) se manterá fixo por 12 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses. 
6.1.3 A data base de referência da proposta de preços será a data de apresentação da 
proposta de preços, e os possíveis reajustes, calculados a partir desta. 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel - Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF n° 06.920.253-2 
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6.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação, e antes de recebida a ordem de compra, ser restabelecida a relação que as partes 
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para 
a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada 
e consolidada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
• 7.1. A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços, funcionários contratados ou 

terceirizados, bem como equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a utilização de 
funcionários (servidores ou terceirizados da Prefeitura Municipal de Cascavel), e 
equipamentos de propriedade da PMC. 
DOS SERVIÇOS 
7.1.1 — DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
7.1.2. Os serviços serão executados de acordo com a determinação 1 orientação da 
fiscalização da SECRETARIA DE OBRAS, seguindo sempre o Orçamento previamente 
autorizado pela Contratante e em estrita obediência ao Caderno de Encargos e as exigências 
da Ordem de Serviço específica. 
7.2- QUANTIDADE DE SERVIÇOS 
7.2.1. Cada ordem de serviços específica explicitará os serviços a serem executados, 
especificando-os e quantificando-os em Planilha Orçamentária que servirá de base para as 
medições. 
7.3- MEDIÇÃO E FORMA DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
7.3.1 — Medição dos Serviços 
Os serviços serão quinzenalmente medidos pela fiscalização. 
7.3.1.1 - Os preços unitários serão os constantes da proposta de preços da empresa 

41, vencedora da licitação. 
7.3.2 — Forma de Pagamento 
7.3.2.1 — A SECRETARIA DE OBRAS pagará à contratada, pelos serviços contratados e 
efetivamente executados, os preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a 
incidência de reajustamento. Fica expressamente estabelecido que no preço global estão 
incluídos todos os custos diretos e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as 
condições previstas neste Edital e demais documentos da licitação, constituindo assim sua 
única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 
7.3.2.2 - Não haverá em hipótese algum adiantamento de pagamento por serviços não 
executados. 
7.4. A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas 
comprovações de regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais; 
7.4.1. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas em 
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, 
trabalhistas e fiscais; 
7.5. Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel - Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  
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todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 
2014; 
b). Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço —
FGTS, através de apresentação do CRF — Certificado de Regularidade do FGTS; 
c). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
d). A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
e). Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; Prova de inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa. 

7.6. Constatando-se, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 
7.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
7.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
contratada a ampla defesa. 
7.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação 
junto a regularidade fiscal. 
7.10. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

010 relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante. 
7.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
7.12. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA - DO RECEBIMENTO DA OBRA 
8.1. O recebimento da obra dar-se-á, provisoriamente, depois de concluída a etapa do 
serviço/obra e mediante comunicação escrita da Contratada, pela sua equipe de fiscalização, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita da Contratada e, definitivamente, pela Fiscalização da Engenharia da 
SECRETARIA DE OBRAS, mediante lavratura de Termo de Verificação e Aceitação 
Definitiva, assinado pelas partes, em até 30 (dias) dias, contados da data do recebimento 
provisório. 
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Parágrafo único - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil 
pela solidez e segurança da obra ou do serviço, dentro dos limites estabelecidos pela lei civil. 

CLÁUSULA NONA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 
9.1. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICIPIO DE 
CASCAVEL ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
Contratante. 
Parágrafo único - A Contratada, executado o objeto contratual, responderá pela solidez e 
segurança da obra, objeto do presente contrato, nos termos da lei civil, sem restrições. 

010 CLAUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
CONTRATO 
10.1. A execução do contrato será acompanhada pelo Contratante, por meio da Fiscalização 
de Engenharia da SECRETARIA DE OBRAS, que exercerá ampla e irrestrita fiscalização da 
obra, a qualquer hora, em toda a área abrangida pela construção, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações 
da Contratada. 
10.2. As vistorias efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo engenheiro 
responsável pela obra, sendo registradas em documento diário próprio, pelo fiscal da 
contratante e pelo engenheiro responsável pela obra. 
10.3. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a 
Fiscalização da Engenharia da SECRETARIA DE OBRAS impugnará as respectivas etapas, 
discriminando por meio de termo as falhas ou irregularidades encontradas, ficando a 
Contratada, com o termo, cientificada das irregularidades apontadas e de que estará, 
conforme o caso, passível das sanções cabíveis. A Contratada caberá sanar as falhas 
apontadas, submetendo posteriormente as etapas impugnadas à nova verificação da 
Fiscalização da Engenharia da SECRETARIA DE OBRAS. 
10.4. Todas as comunicações/ordens de serviço entre a Fiscalização e a Contratada serão 

110 transmitidas por escrito, visadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no canteiro de 
obras. 
10.5. A Contratada deverá facilitar à Fiscalização a vistoria das obras e serviços pactuados, 
bem como a verificação de materiais/equipamentos destinados à empreitada, em oficinas, 
depósitos, armazéns ou dependências onde se encontrem, mesmo que de propriedade de 
terceiros. 
10.6. A Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, 
sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que esta tenha direito à 
indenização, no caso de não ser atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 
entrega da ordem de serviço correspondente, qualquer reclamação sofre defeito em serviço 
executado ou em material/equipamento adquirido. 
10.7. Qualquer alteração do projeto e memorial descritivo deverá ser devidamente justificada 
e aprovada pela autoridade superior. 
10.8. A Contratada deverá destacar um engenheiro civil, com experiência comprovada 
compatível com a obra ora contratada e de seu quadro de profissionais. Deverá, ainda, indicar 
o seu nome e número da inscrição junto ao CREA/CAU/TEF. Este engenheiro ficará à 
disposição da obra, por ela responsabilizar-se-á e terá atribuição de acompanhamento técnico 
de todos os serviços. O nome desse profissional constará da Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART/RRT) relativa à obra objeto deste contrato. 
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10.9. A Contratada deverá submeter à Contratante a relação dos profissionais credenciados a 
prestar os serviços, inclusive um mestre de obra de seu quadro de profissionais com vasta 
experiência em edificações compatíveis com o objeto contratado (este deverá permanecer na 
obra, diariamente, durante toda a execução). Deverá, ainda, discriminar a função que 
exercem, obrigando-se, ainda, a atender, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, eventual 
solicitação para afastar da obra qualquer empregado cuja permanência seja julgada, pelo 
Contratante, prejudicial ao fiel cumprimento deste contrato. 
10.10. É admitida a substituição de profissionais por outros profissionais com formação 
equivalente desde que aprovada pelo Contratante. 
10.11. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, 

10 na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao 
pleno cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a 
Lei n2  8.666193 e suas alterações posteriores; 
11.2. Promover por meio de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos 
serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de , quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas por parte daquela; 
11.3. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
11.4. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faturas 
devidamente atestadas pelo Setor Competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos 
estabelecidos nesta TOMADA DE PREÇOS, no Termo Contratual e na proposta vencedora 
do certame; 
12.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de 
Licitações; 
12.3- Utilizar profissionais devidamente habilitados; 
12.4 - Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
12.5- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
12.6- Responder perante a Prefeitura Municipal de CASCAVEL, mesmo no caso de ausência 
ou omissão da fiscalização, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos 
aos seus interesses, que possam interferir na execução do contrato, quer sejam eles 
praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá 
a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra 
esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 
disposições legais vigentes; 
12.7- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo 
que a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento 
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prévio, por escrito, da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações 
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato; 
12.8- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela 
CONTRATANTE; 
12.9- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam 
sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e 
parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída 
qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de CASCAVEL por eventuais autuações 
administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência 
às suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de CASCAVEL; 

ig 12.10- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos 
tributos, seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto 
do CONTRATO; 
12.11- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 
União, Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
12.12- Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
12.13- Responsabilizar-se pela adoção das medidas necessárias à proteção ambiental e às 
precauções para evitar a ocorrência de danos ao Município e a terceiros, observando o 
disposto na legislação federal, estadual e municipal em vigor, inclusive a Lei n° 9.605, 
publicada no D.O.U. de 13102/98; 
13.14- Responsabilizar-se perante os órgãos e representantes do Poder Público e terceiros 
por eventuais danos ao Município causados por ação ou omissão sua, de seus empregados, 
prepostos ou contratados; 
12.15- A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas 
as exigências e condições a seguir estabelecidas: 
a) Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, projetos e as Normas da ABNT. 
b) Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e demais normas • internacionais pertinentes ao objeto contratado; 
c) Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços 
e bens, bem como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente 
considerado, mesmo que não sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho; 
d) Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA/CAU/TEF, na forma da Lei, e 
apresentar o comprovante de "Anotação de Responsabilidade Técnica — ARTiRRr 
correspondente, antes da apresentação da primeira fatura, perante a Prefeitura Municipal de 
CASCAVEL, sob pena de retardar o processo de pagamento; 
12.16- Em se tratando de empresa de outro estado, empresa vencedora da licitação, deve 
solicitar ao CREA/CAUTTEF o visto para prestação de serviços, caso ainda não o tenha, em 
conformidade com o art. 5° da Resolução n.° 413 do CONFEA, de 27 de junho de 1997. 
12.17. O licitante vencedor deverá comprovar conforme resolução do CONAMA n°. 006, de 24 
de janeiro de 1986 e de N°. 237, de 19 de dezembro de 1997, possuir licença de operação de 
usina asfáltica. 
12.17.1. Caso não seja proprietária da usina deverá apresentar termo de compromisso do 
fornecimento para a obra objeto desta licitação, acompanhado de documentação que 
comprove a titularidade de responsabilidade do termo de compromisso 
12.18.- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e 
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cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 12, art. 65, 
da Lei n2  8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1. A contratada sujeitar-se-á, ainda, no caso de inexecução total ou parcial do Contrato: 

a) Advertência; 
b) Multa de 20% (vinte por cento) na forma prevista no edital; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Municipal por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

• reabilitação da Contratada, que será concedida sempre que esta ressarcir a Contratante 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
item anterior. 

13.2. A Contratada sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, sem 
prejuízo de outras sanções legais e da responsabilidade civil e criminal, às seguintes multas, 
que serão aplicadas de modo cumulativo, independente de seu número, com base nas 
violações praticadas durante a execução desse contrato: 
I - 0,05% (cinco centésimos por cento) sobre o valor da etapa, por dia que esta exceder o 
prazo de entrega previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja 
multa será compreendida na penalidade por inobservância do prazo global; 
II - 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia que exceder ao prazo sem que 
os serviços estejam concluídos; 
111 - 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão do Contrato por 
culpa da Contratada, sem prejuízos de outras penalidades previstas em lei; 
IV - 0,0001% (um décimo milésimo por cento) sobre o valor global do Contrato por 
descumprimento às recomendações estabelecidas neste Edital ou no Contrato, conforme o 
caso; 
V - 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução 

• dos serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria; 
VI - 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às 
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 
13.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, 111 e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as 
empresas ou profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se 
o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n° 9.784, de 1999. 
13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
13.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
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13.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do contratado, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme artigo 419 do Código Civil. 
13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
14.1 - A rescisão contratual poderá ser: 
14.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93; 

• 14.3- Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência 
da Administração; 
14.4- Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem 
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares 
comprovados, quando os houver sofrido; 
14.5- A rescisão contratual de que trata o inciso 1 do art. 78 acarreta as consequências 
previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SUBCONTRATAÇÕES DOS SERVIÇOS 
15.1 - É permitida a subcontratação parcial do objeto deste Contrato para os serviços de 
usina de asfalto, caso a contratada não seja proprietária, conforme art. 72 da Lei 8.666/93. 
15.2 - Contudo, em qualquer situação, a CONTRATADA é a única e integral responsável pela 
execução global do contrato. 
15.3 - Em hipótese nenhuma, haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE 
com os subcontratados. 
15.4 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratações por 
razões técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato. 

1110 
CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
16.1. O MUNICÍPIO DE CASCAVEUCE providenciará a publicação resumida do instrumento 
contratual na imprensa oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para 
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data nos termos do art. 61, § 1° da Lei n° 8.666, de 21 
de junho de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 
17.1 As partes elegem o foro da comarca de Cascavel - CE, como o único competente para 
dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste CONTRATO, com expressa renúncia de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 
17.2 E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em 3(três) 
vias de igual teor e para um só fim de direito, na presença das testemunhas adiante 
nomeadas, que a tudo assistiram, na forma da lei. 

Cascavel-CE, 	de 	 de 	. 
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CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

01. 	 
Nome: 
CPF/MF: 

• 02. 	  
Nome: 
CPF/MF 

nEc 

• 

i 4j 
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ANEXO IV 

MINUTA DE DECLARAÇÃO (Artigo. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8.666/93 e inciso 
XXXIII do art. 72  da Constituição Federal). 

A empresa 	  , inscrita no CNPJ no 	  
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 	  
	 , portador(a) da Carteira de Identidade n° 	 e do CPF no 	 
 DECLARAMOS, para todos os fins e sob as penas da lei, que não executamos 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menores de dezoito anos e de qualquer trabalho 
com menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 
em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal e de 
conformidade com a exigência prevista no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

	 - CE, 	de 	 de 2023. 

Carimbo e assinatura do representante legal da empresa. 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO V 

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	fTP 

	  , inscrita no CNPJ no 	  , por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a  )  

. . . , portador(a) da Carteira de Identidade n° 	 e do CPF no 	  
	 , DECLARA, para fins do disposto no subitem 6.1 do Edital, sob as sanções 

• administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 

( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006; 
( 	) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do 
artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

• OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 
Este formulário deverá ser entregue à Comissão juntamente com os envelopes "A" e "B", 
pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e 
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123/2006. 
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO VI 
MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO IMPEDITIVO SUPERVENIENTE 

A HABILITAÇÃO 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	/TP 

DECLARAÇÃO  

• A Empresa 	  , inscrita no CNPJ no 	  
por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 	  
	 , portador(a) da Carteira de Identidade n° 	 e do CPF no 	 
	 , DECLARAR: 
a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente 
para fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de CASCAVEL, Estado do 
Ceará, que concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos; 
b) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que, por ser a 
expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(CE), 	de 	  de 20_. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

• 
OBS.: Este formulário deverá ser inserido no envelope "A" 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ANEXO VII 
MODELO DE PROCURAÇÃO 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N° 	rrp 

OUTORGANTE: (Nome e qualificação COMPLETA) 

OUTORGADO: (Nome e qualificação COMPLETA) 

PODERES: Apresentar documentação e propostas, participar de sessões públicas de 
abertura de documentos de habilitação e de propostas, assinar as respectivas atas, registrar 
ocorrências, formular impugnações, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, 
renunciar a recurso interposto e assinar todos os atos e quaisquer documentos 
indispensáveis ao bom e fiel cumprimento do presente mandato. 

(local e data) 

(carimbo e assinatura do representante legal) 

Obs: Se particular, deverá ter firma reconhecida em cartório, e ser elaborada em papel 
timbrado da licitante e assinada por represente legal ou pessoa devidamente autorizada, 
sendo necessário comprovar os poderes do outorgante para fazer a delegação acima. 
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